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RESUMO 

 

Esta monografia tem por objetivo pesquisar e analisar os aspectos 

linguísticos e pedagógicos no ensino de leitura sob a perspectiva da Educação 

da Linguística. O trabalho se estrutura em três capítulos, seguidos da 

conclusão. Por se tratar de uma pesquisa teórica, fiz uma análise em dois livros 

didáticos do ensino médio, a fim de verificar quais as concepções teóricas que 

sustentam os conteúdos, e se esses conteúdos se adequam para o ensino de 

Língua Portuguesa sob a perspectiva da Educação Linguística.  

O material didático escolhido fez parte do material indicado pelo 

PNLD-2007 (Plano Nacional do Livro Didático). Tinha forte indicação para 

trabalhar os aspectos de leitura e produção textual. 

Ao analisar o material didático foi possível identificar as atividades 

de leitura e produção textual, os aspectos abordados pelos livros possibilitam o 

desenvolvimento da competência comunicativa do estudante, a partir do 

momento em que o professor tem conhecimento da teoria que sustenta sua 

prática pedagógica, conhecerá melhor seu aprendente e como cada um 

constrói essa aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 

 

Fiquei em dúvida quanto ao tema a ser abordado, para a minha tão 

esperada monografia. Pensei em vários assuntos, mesmo antes de iniciar o 

curso.  Pensei em variedades linguísticas, gramática, linguagem da internet, 

modo de falar do gaúcho, pois sou gaúcha e moro há dez anos longe do Rio 

Grande do Sul e, diariamente, encontro pessoas que não entendem algumas 

expressões que uso. Pensei em analisar essa diferença linguística e cultural, 

mas percebi que os assuntos que gostaria de pesquisar tomaria um tempo de 

que não dispunha no “lato sensu”. Quando iniciou-se o curso, tive contato com 

a Educação Linguística com seus aspectos e concepções e percebi que 

poderia trabalhar por essa linha de pesquisa. 

Minha atenção começou a aumentar quando percebi muitas 

pesquisas nesta área, nos últimos anos. Na própria Universidade, há um 

núcleo trabalhando dentro dessa linha. Conversando com alguns professores, 

senti a necessidade de inteirar-me do que até aquele momento era apenas 

uma proposta de trabalho e, de uma pesquisa que parecia ser sem pé nem 

cabeça, mas que, com as leituras aos poucos foi clareando. 

Sabe-se que hoje, existem muitos estudos e pesquisas científicos na 

área educacional, voltados para um saber pedagógico relativo ao ensino da 

língua materna, já que há necessidade de uma resposta aos desafios de um 

problema comum que atinge toda a educação escolar e, em decorrência disso, 
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toda a vida social. Esse problema é um descontentamento com o ensino de 

Língua Portuguesa em todos os níveis de escolaridade. Talvez isso ocorra, por 

causa das práticas escolares tradicionais no ensino de Língua Portuguesa que 

levam, muitas vezes, ao insucesso escolar, ou seja, ao fracasso e abandono 

dos aprendentes que ao final de um determinado período escolar, quando não 

alcançam resultados satisfatórios no decorrer da escolaridade, reprovam na 

disciplina de Língua Portuguesa ou, mesmo aprovados não dominam o 

conteúdo ensinado. 

Não pretendo analisar o ensino tradicional de Língua Portuguesa, 

mas analisar como a Educação Linguística, doravante denominada EL, 

trabalha no processo de ensino e aprendizagem. Tenho por objetivo verificar 

como a EL visa a tornar o indivíduo capaz de utilizar a língua materna, 

conscientemente, nas diferentes situações comunicativas presentes na vida em 

sociedade e como ela possibilita o seu desenvolvimento integral, garantindo-lhe 

a cidadania plena.  

Este trabalho baseou-se nas pesquisas do Grupo de pesquisa 

Funcional da PUCSP1, sua linha de pesquisa é: Leitura, escrita e ensino de 

Língua Portuguesa, que trata do ensino da leitura e da produção de textos, do 

ponto de vista sócio-cognitivo-interacional, nos diferentes níveis de formação, 

envolvendo as modalidades presencial, semipresencial e à distância. Existem 

alguns trabalhos realizados em EL, como os desenvolvidos por Bechara 

                                                           
1 Professores membros do Grupo de Pesquisa em Linguística Funcional da PUCSP, ligado à  
Linha de Pesquisa: Leitura, escrita e ensino de Língua Portuguesa do Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Língua Portuguesa: Dieli Vesaro Palma, Jeni Silva Turazza, Neusa Maria 
B. Bastos, Nancy dos Santos Casagrande, José Everaldo Nogueira Junior e Maria Ignez Mello 
Franco. 
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(1990;2008), Bagno (2002) e Travaglia (2001), embora esses teóricos não 

trabalhem com a EL do ponto de vista pedagógico, diferentemente do Grupo de 

Pesquisa em Linguística Funcional da PUCSP2. O que diferencia o presente 

estudo das demais pesquisas da EL é a análise de como é trabalhada a leitura 

no material didático e de como a leitura poderá contribuir na formação do 

estudante. 

A partir dessa análise, fica comprovada a relevância desta pesquisa 

e a importância da leitura, a fim de se obterem melhores resultados na 

formação do aprendente, tanto para dar continuidade aos estudados ao final do 

ensino médio, como também na iniciação da sua vida no mundo do trabalho. 

Aprender é, para cada criança, um processo social de construção 

dos significados em seus encontros e interações com as ideias, as pessoas e 

os acontecimentos. Na leitura e na produção de textos, como em qualquer 

outra atividade humana, é cada criança que auto-aprende a agir, em relação a 

seus coleguinhas, ao professor, à sociedade, etc. 

Para formação dos aprendentes, o educador precisa pensar em 

letramento. Dessa forma, o trabalho com a leitura e a produção de texto deve 

ser mais denso e refletir a experiência do aprendente. Nossos aprendentes 

devem ser preparados durante todos os ciclos, não só para as avaliações como 

as provas oficiais SAEB e o SARESP, como também para sua formação geral 

como cidadão. Dessa maneira, o livro didático, como principal ou o único 

                                                           
2
 O Grupo de pesquisa Funcional da PUCSP que é formado por uma associação de 

pesquisadores, entre os quais se reúnem Doutores em Linguística e de Língua Portuguesa, 
alunos da graduação e pós-graduação da PUCSP que se reúnem a fim de pesquisar as 
concepções de linguagem e de ensino de língua a partir de uma EL cujo objetivo é enfatizar a 
língua em uso na formação de um estudante crítico-reflexivo. 
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material utilizado para o ensino de leitura e produção de textos, também deve 

refletir uma preocupação com o desenvolvimento de competências de leitura e 

escrita exigidas nesses exames. 

O objetivo geral desta pesquisa é apresentar elementos 

fundamentais, do ponto de vista teórico sobre a EL, em relação à Leitura. Os 

objetivos específicos são: 

• Verificar, como se dá o processo de leitura e se a leitura 

propicia a formação do estudante; 

• Analisar se o material didático trabalha a leitura de acordo 

com as propostas da EL. 

Considerando o tema e os objetivos pretendidos, o trabalho terá a 

seguinte estrutura. 

Num primeiro momento (capítulo 1), a Educação Linguística será 

caracterizada a partir de aspectos linguísticos e pedagógicos. Num segundo 

momento (capítulo 2), será apresentada a pedagogia da leitura, modelos e 

estratégias que contribuem para o ensino e aprendizagem. Num terceiro 

momento (capítulo 3), serão analisados dois livros didáticos em uso nas 

escolas publicas e particulares do Brasil. Por fim, há um segmento (conclusão) 

em que se farão as considerações acerca dos procedimentos de ensino e 

aprendizagem de Língua Portuguesa com ancoragem na Educação Linguística 

que objetiva tornar o estudante um poliglota de sua própria língua. O próximo 

capítulo tratará da EL. 
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CAPÍTULO I 

A EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA 

 

 

1.1 Considerações iniciais 

Este capítulo aborda a EL como tema geral desta pesquisa, 

apresentando o conceito e a caracterização da EL, também os aspectos 

linguísticos e pedagógicos, focalizando o processo de ensino e aprendizagem.  

Para fundamentar o saber pedagógico, apresentaremos temas e 

conceitos desenvolvidos pela Educação Matemática3, pois os estudos nessa 

área de conhecimento contribuem para a realização de trabalhos sobre as 

particularidades do ensino de Língua Portuguesa, uma vez que estruturam um 

solido referencial teórico para as pesquisas em EL.  

Os temas e conceitos apontados neste capitulo são amparados nos 

estudos de autores como Palma, Turazza e Nogueira Junior (2008), Bechara 

(2008), Travaglia (2001), Geraldi (2005), Bagno (2002). As ideias desses 

autores cada vez mais são utilizadas em novos estudos que dizem respeito à 

aquisição da linguagem e a sua organização em situações de aprendizagem de 

língua materna. 

 

                                                           
3 Educação Matemática termo utilizado na obra Educação Matemática: uma introdução, de 
Silvia Dias Machado et ali. 
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1.1 Conceito de EL 

A EL além de ser uma concepção sobre o ensino e aprendizagem da  

língua materna, ela caracteriza-se, também, como uma área de pesquisa em 

desenvolvimento. Sua fundamentação teórica constitui-se sob dois aspectos, o 

saber pedagógico e o saber linguístico. 

Do ponto de vista pedagógico, focaliza conjuntamente conceitos 

como transposição didática, contrato didático, noção de situação didática, 

noção de engenharia didática e noção de obstáculo epistemológico. Esses dão 

os aspectos pedagógicos da EL. O saber linguístico é fundamental em  teorias 

da Ciência Linguística Cognitivo-Funcional, na Linguística Textual e em 

trabalhos que privilegiam o discurso e a linguagem como ação. Tais teorias 

focalizam os recursos necessários para o desenvolvimento da competência 

comunicativa com toda a complexidade que ela envolve (Palma et. ali. 2008).  

A EL, segundo Travaglia (2001), deve ser entendida como o 

conjunto de atividades de ensino e aprendizagem, formais ou informais, que 

levam os indivíduos a compreender e utilizar um maior número de recursos da 

sua própria língua de forma competente e consciente, contribuindo com a 

formação de um individuo capaz de utilizar a língua materna em diferentes 

práticas sociais e comunicativas e também como uma área de pesquisa em 

relação ao ensino de língua materna, nos aspectos pedagógicos e linguísticos.  

Um dos objetivos da EL é desenvolver a competência comunicativa 

do individuo, pois ele poderá ser considerado como um bom usuário do seu 

idioma se fizer o uso adequado da linguagem, desenvolvendo enunciados que 
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serão usados em situações especificas de interação comunicativa a fim de 

produzir efeitos de sentido entre os interlocutores. Pode-se afirmar, então, que 

a EL propicia ao falante como utilizar satisfatoriamente os recursos disponíveis 

na Língua Materna, também o instrui como selecionar os recursos necessários 

no jogo interativo. 

Além disso, a EL pode aprimorar as escolhas lexicais, gramaticais e 

de estilo do falante, permitindo a capacidade de distinguir suas construções e 

usos, no que diz respeito ao belo e ao estético na língua, pois essas escolhas 

estão intrinsecamente ligadas à adequação que o individuo faz, formando 

assim o seu perfil no uso da língua. 

É nos primeiros anos de vida de cada individuo que começa a EL, 

quando, no convívio com a família, adquire sua Língua Materna. A vida em 

família e com a comunidade permitem que ele aprenda as normas de 

comportamento linguístico que permeiam os indivíduos nos mais diversos 

ambientes sociais, em que vivem. Assim a EL tem o objetivo de desenvolver 

um conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes e capacidades que 

integram e possibilitam a competência comunicativa do individuo, garantindo o 

uso satisfatório dos recursos disponíveis na língua materna, bem como a 

capacidade de identificar qual recurso se faz necessário nas diversas situações 

do cotidiano inclusive para a efetiva comunicação. 

  Como proposta escolar é formalizada em práticas pedagógicas 

bem definidas, ancorada em metodologias e teorias muito bem estruturadas, 

visando o aprimoramento de competências e habilidades para a leitura e a 
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escrita, incluindo também a oralidade e os aspectos léxico-gramaticais. O 

desenvolvimento da EL assegura ao falante a capacidade de interpretação e de 

adequação linguística, tornando-o capaz de perceber a multiplicidade da língua 

em suas várias aplicações e usos.   

Também entendemos por EL, a assimilação de fatores socioculturais 

que, durante toda a existência de um individuo, possibilita-lhe adquirir, 

desenvolver e ampliar o conhecimento sobre a língua materna e sobre outras 

línguas, sobre a linguagem de um modo geral e sobre os demais sistemas 

semióticos. Fazem parte desses saberes, crenças, superstições, 

representações, mitos e preconceitos, que circulam na sociedade, em torno da 

língua e da linguagem e que compõem o que se poderia chamar de imaginário 

linguístico ou, sob outra visão, de ideologia linguística.  

Na década de Bechara (1990), já apontava como essencial a 

realização da EL pela escola, como forma de possibilitar o desenvolvimento 

integral do individuo, permitindo-lhe a cidadania plena. Para esse autor, os 

objetivos do ensino de Língua, para alcançar a EL dos estudantes devem ser: 

tornar o aprendente um poliglota em sua língua, utilizar as diversas 

competências da linguagem e formar e aperfeiçoar as diversas competências 

linguísticas.  

Para o desenvolvimento da EL, há que se considerar, mudanças 

quanto à concepção de ensino e aprendizagem e quanto ao papel social do 

professor e do aprendente. O aprender, visto como simples transmissão de 

conhecimento, os quais eram registrados na memória, passa a ser entendido 
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como um processo de construção para a produção de conhecimentos. Assim, o 

papel do professor é convertido no de orientador do processo de produção de 

conhecimentos dos estudantes. Esse, por sua vez, de mero receptor passa 

também a ser responsável pelos próprios saberes por meio de tais processos 

de produção, os quais fundamentam a sua formação em toda a sua vida 

escolar. 

É uma nova leitura do processo de ensino e aprendizagem de 

Língua Portuguesa, é um processo de reinterpretação, não temos mais o aluno 

e sim o “aprendente”. que ativa seus conhecimentos prévios tendo o professor 

como o “orientador” de novas informações que integrarão saberes já 

armazenados em sua rede de conhecimentos. 

Nesse processo de reinterpretação, o objetivo do ensino e da 

aprendizagem da disciplina Língua Portuguesa deixa de ser focalizado em uma 

concepção de gramática com ênfase na palavra isolada ou na frase, passando 

a ser centrado no texto. Se o ensino de Língua Portuguesa visa à 

comunicação, a EL deve ser feita numa perspectiva textual e não fragmentada, 

uma vez que nos comunicamos por textos.  

Para alcançar o ensino de língua, é necessária uma pedagogia 

baseada na importância da atividade oral, além da escola ensinar a ler e 

escrever. É preciso ensinar o estudante a falar, para que ele possa dominar os 

mecanismos para uma eficiente comunicação social, e também a ouvir, saber 

captar a mensagem e interpretar, decodificando os pontos fundamentais e 

objetivos.  
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O aprendente entenderá que a língua não é apenas veiculo de 

expressão e criatividade, mas, sobretudo instrumento de comunicação, 

instrumento social de interação e a escola poderá efetivamente formar 

indivíduos com habilidades e capacidade para o exercício da cidadania plena. 

Um dos aspectos da EL é favorecer o desenvolvimento da 

competência comunicativa dos estudantes, tornando-os capazes de utilizar o 

maior número possível de recursos da língua materna de maneira adequada a 

cada situação especifica de integração comunicativa. Nesse sentido, a EL tem 

como objetivo trabalhar com as variedades linguísticas no processo de ensino 

e aprendizagem da língua, para que se usem corretamente, os recursos 

(lexicais, gramaticais, estilísticos, etc.) fornecidos pela língua na construção de 

textos apropriados para um fim comunicativo em uma situação específica de 

interação comunicativa. A seguir tratarei dos aspectos linguísticos e dos 

aspectos pedagógicos. 

 

1.2 Aspectos Linguísticos 

 

Desde muito cedo, as crianças, convivem com a língua oral em 

diferentes situações, pois os adultos falam perto delas e com elas. A linguagem 

ocupa, assim, um papel central nas relações sociais vivenciadas por crianças e 

adultos. Elas participam também de diferentes situações de interação social e 

aprendem sobre elas próprias, sobre a natureza e sobre a sociedade. Tais 

situações propiciam o aprendizado dessas crianças, e a partir do momento em 
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que elas vão para a escola, essa última será responsável por uma parte 

considerável de sua formação linguística e do desenvolvimento de sua 

competência comunicativa. 

A prática da EL garante ao aprendente a habilidade de discernimento 

entre o que ele ouve e o que ele fala, entre sua competência linguística e a 

competência do outro, além de habilitá-lo para a prática linguística, tornando-o 

capaz de reconhecer a multiplicidade da língua em suas várias aplicações e 

usos. Para a EL, não existe o certo e o errado e sim o adequado e/ou o 

inadequado em diferentes situações comunicativas. 

Uma das preocupações dos pesquisadores da EL é com a aquisição 

do conhecimento linguístico e com a forma como se processa a aprendizagem 

da língua. Nesse sentido, com base em alguns conceitos linguísticos que 

podem fundamentar a EL com a intenção de caracterizar os seus aspectos 

linguísticos a fim de inter-relacioná-los com os aspectos pedagógicos da EL, é 

que se caracteriza a linguística da EL. 

Assim, apresento neste tópico algumas teorias acerca da linguagem 

de já consagrados autores como Evanildo Bechara (1990), Carlos Travaglia 

(2001) e Marcos Bagno (2002), que têm sido cada vez mais aplicadas nas 

teorias e pesquisas referentes à aquisição do conhecimento linguístico e às 

situações de ensino e aprendizagem. 
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1.2.1 EL e Concepção de Língua e Linguagem 

 

A forma como o professor concebe a língua e a linguagem está 

relacionada às concepções de língua e linguagem, pois a maneira como ele 

concebe mostra a diferença existente no modo como ele estrutura o trabalho 

da língua em sala de aula. Sendo assim, torna-se importante expor, então as 

concepções de linguagem e língua de acordo com os estudos de Travaglia 

(2001), para entender o que acontece com a EL. 

Para Travaglia (2001), no que tange a linguagem existem três 

concepções. A primeira concepção trata a linguagem como expressão do 

pensamento. Nessa visão, a enunciação é um ato individual que não sofre 

interferência do outro nem pelas ocorrências de comunicação. Segundo o 

autor: 

 Para essa concepção as pessoas não se expressam bem 
porque não pensam. A expressão se constrói no interior da 
mente, sendo sua exteriorização apenas uma tradução. A 
enunciação é um ato monológico, individual, que não é afetado 
pelo outro nem pelas circunstâncias que constituem a situação 
social em que a enunciação acontece. As leis da criação 
linguística são essencialmente as leis da psicologia individual, 
e da capacidade do homem organizar de maneira lógica seu 
pensamento dependerá a exteriorização desse pensamento 
por meio de uma linguagem articulada e organizada (pág.21).  

A segunda concepção trata a linguagem como instrumento de 

comunicação, um meio pelo qual se faz a comunicação, tendo a língua como o 

código para a comunicação, ou seja, um conjunto de signos linguísticos que se 

combinam para formarem palavras, delas frases e depois textos, com a função 

de transmitir uma mensagem. Para Travaglia (2001), 

 



P á g i n a  | 19 

 

 Nessa concepção a língua é vista como um código, ou seja, 
como um conjunto de signos que se combinam segundo 
regras, e que é capaz de transmitir uma mensagem, 
informações de um emissor a um receptor. Este código deve, 
portanto, ser dominado pelos falantes para que a comunicação 
possa ser efetiva. Como o uso do código que é a língua é um 
ato social, envolvendo consequentemente pelo menos duas 
pessoa, é necessário que o código seja utilizado de maneira 
semelhante, preestabelecida, convencionada para que a 
comunicação se efetive (pág.22). 

Por fim, a terceira concepção, que tem a linguagem como forma ou 

processo de interação. Sabemos que é pela interação humana que o locutor 

age sobre o seu interlocutor. Esse processo ocorre pela interação pela 

linguagem. Essa concepção é representada por todas as correntes de estudo 

da Linguagem que podem ser representadas por um conjunto de discursos, de 

muitas vozes, de visões de mundo, de grupos sociais, de práticas coletivas, de 

valore, de experiências sociais que revelam histórias distintas.  

Assim, o que se propõe é um conjunto de coordenadas gerais para o 

ensino da língua portuguesa, garantindo a todos os aprendentes o pleno 

desenvolvimento e domínio das atividades verbais, como o domínio da leitura, 

o domínio da escrita, o domínio da fala em situações formais e informais e a 

compreensão da realidade social, histórica e estrutural da linguagem.  

A língua, no entanto, deve ser entendida como atividade social, pois 

só há comunicação quando efeitos de sentidos são estabelecidos entre os 

falantes por meio de um texto que é produzido por uns e processado por 

outros. Esses textos só são possíveis porque oferecem recursos, os quais são 

escolhidos pelo produtor, para fins argumentativos e sempre com uma intenção 

comunicativa, pois ninguém diz algo aleatoriamente e sem um propósito. 
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1.2.2 LETRAMENTO 

Segundo Soares (2006), Letramento é o estado de quem sabe ler e 

escrever, ou seja, letramento é o estado em que vive o indivíduo que não só 

sabe ler e escrever, mas exerce as práticas sociais de leitura e escrita que 

circulam na sociedade em que vive. Para a autora letrar é mais do que 

alfabetizar, é ensinar a ler e escrever dentro de um contexto onde a escrita e a 

leitura tenham sentido e façam parte da vida do estudante. 

A escola, por muito tempo, ensinou o código alfabético, sem 

diagnosticar se os aprendentes estavam aprendendo ou não, se o que estavam 

aprendendo estava de acordo com as práticas sociais que eles vivenciariam 

fora da escola. Diante desse problema muitos pesquisadores a passaram 

analisar a prática pedagógica. Constataram que não bastava os estudantes 

ficarem anos sentados em uma sala de aula recebendo, mas eles precisavam 

fazer parte do processo de ensino e aprendizagem.  

O termo Letramento é traduzido de Litteracy, ou seja, condição de 

ser letrado. Outros países também adotaram o termo, para denominar o estado 

ou condição de quem domina a leitura e a escrita. Kleiman (2004) define 

Letramento como “Estado de quem participa de um conjunto de práticas sociais 

que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em 

contextos específicos”.  

Para Soares (2006), o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja, 

ensinar a tecnologia da escrita, por meio de práticas sociais de leitura e escrita, 

utilizando os documentos que fazem parte do cotidiano do aprendente e não 
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textos artificiais produzidos para esse fim, textos que não são gêneros textuais, 

pois não circulam socialmente. 

Para sabermos se uma pessoa é letrada, não podemos 

simplesmente verificar o tempo de escolaridade, pois no Brasil as provas 

oficiais como SAEB e ENEM têm mostrado que mesmo estudantes com 5, 6 ou 

até 10 anos de escolarização ainda enfrentam grandes dificuldades na 

compreensão e produção de textos de gêneros diversos, portanto, a escola 

alfabetizou, mas não proporcionou o desenvolvimento no nível de letramento 

desses aprendentes. 

Os estudos das práticas pedagógicas indicam que é necessária uma 

mudança na escola, desde a alfabetização até o ensino superior. A escola 

precisa organizar-se, a longo prazo, para proporcionar aos seus estudantes o 

contato e o aprendizado, durante a vida escolar, com os mais variados 

gêneros, tipo e suportes textuais. Para cada ciclo se faz necessária a 

abordagem de gêneros compatíveis com a idade  o nível do aprendente, assim 

no final da sua vida escolar ele terá tido o acesso ao maior número de textos 

reais, que farão parte de sua vida social, tanto na leitura quanto na escrita.  

Uma das propostas da EL é sobre a qualidade de ensino dos 

estudantes, como a EL poderá contribuir para aumentar o grau de letramento, 

para que possam usar a escrita e a leitura em suas atividades sociais, sejam 

elas informais ou formais. Para que isso ocorra de forma satisfatória, os 

aprendentes deverão utilizar os gêneros textuais e os professores, além de 
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ensinar a tecnologia da língua escrita, também introduzirão os gêneros nas 

aulas práticas de uso da linguagem.  

 

1.2.3 GÊNEROS TEXTUAIS 

Os textos tanto orais como escritos concretizam os chamados 

gêneros textuais. Segundo Marcuschi (2005) os gêneros textuais são entidades 

sócio-discursivas e formas de ação social pela linguagem, fenômenos 

históricos, vinculados à vida social e cultural da humanidade. Eles contribuem 

para ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia a dia, segundo o 

autor é por meio da linguagem que os seres humanos se relacionam e 

interagem. 

É importante entender a diferença entre Gênero Textual e Tipologia 

Textual. O estudo de Gênero e Tipos Textuais é importante para direcionar o 

trabalho do professor de língua na leitura, compreensão e produção de textos. 

O que pretendemos é apresentar algumas considerações sobre Gênero 

Textual e Tipologia Textual, usando, para isso, as propostas feitas por 

Marcuschi (2005) e Travaglia (2001). Já vimos que o trabalho com a leitura, 

compreensão e a produção escrita em Língua Materna devem ter como meta 

primordial o desenvolvimento no aprendente de habilidades que façam com 

que ele tenha capacidade de usar um número sempre maior de recursos da 

língua para produzir efeitos de sentido de forma adequada a cada situação 

específica de interação humana. 
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Segundo Marcuschi (2005) o trabalho com textos na escola deve 

começar com a abordagem do Gênero Textual. Para ele o trabalho com a 

Tipologia Textual, fica limitado, trazendo para o ensino alguns problemas, uma 

vez que não é possível, por exemplo, ensinar narrativa em geral, porque, 

embora possamos classificar vários textos como sendo narrativos, eles se 

concretizam em formas diferentes – gêneros – que possuem diferenças 

específicas.  

Para Marcuschi (2005), Tipologia Textual é um termo que deve ser 

usado para designar uma espécie de sequência teoricamente definida pela 

natureza linguística de sua composição. Em geral, os tipos textuais abrangem 

as categorias narração, argumentação, exposição, descrição e injunção (Adam, 

1990; Bronckart, 1999). Segundo ele, o termo Tipologia Textual é usado para 

designar uma espécie de sequência teoricamente definida pela natureza 

linguística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, 

relações lógicas) 

Gênero Textual é definido pelo autor como uma noção vaga para os 

textos materializados encontrados no dia a dia e que apresentam 

características sócio-comunicativas definidas pelos conteúdos, propriedades 

funcionais, estilo e composição característica. 

Os gêneros textuais eram, exclusivamente, orais. Com o surgimento 

da escrita, eles se multiplicaram. Para Marcuschi (2005), os povos de cultura 

essencialmente oral desenvolveram um conjunto limitado de gêneros. Já com a 

invenção da escrita, eles se multiplicaram para os típicos da escrita e, 
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atualmente, com a evolução das novas tecnologias, a comunicação sofre 

interferência delas e surgem novos gêneros. Para Bakhtin, de acordo com 

Marcuschi (2005), os gêneros não são inovações absolutas e, sim, uma 

transmutação dos gêneros e da assimilação de um gênero por outro gerando 

novos. Um exemplo simples é o e-mail que não é um gênero absolutamente 

novo, mas, sim, uma transmutação das tradicionais cartas para um ambiente 

eletrônico.    

Os gêneros textuais surgem, situam-se e integram-se 

funcionalmente nas culturas que se desenvolvem. Caracterizam-se por suas 

funções comunicativas, cognitivas e institucionais, como práticas sócio-

discursivas. É impossível comunicar-se verbalmente a não ser por meio de 

algum gênero. Nesse contexto, a Língua é a ação social e histórica, hipótese 

sócio-interativa da Língua. Portanto, os gêneros se constituem como ações 

sócio-discursivas para agir sobre o mundo e dizer o mundo. (Bezerra 2005). 

 Para Bakthin, de acordo com Marcuschi (2005), os gêneros são 

tipos relativamente estáveis de enunciados elaboradas pelas mais diversas 

esferas da atividade humana. Eles são definidos pelo seu conteúdo temático, 

estilo e construção composicional que se fundem no todo do enunciado. Os 

gêneros são marcados pela especificidade de uma esfera de comunicação. 

Para as três correntes científicas (a corrente de Bakthin, a escola 

norte-america e a de Genebra) dedicadas ao estudo dos gêneros há um ponto 

em comum em seus estudos é o de reconhecerem explicitamente a primazia 
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do social na compreensão dos gêneros e do papel do contexto. Estas três 

correntes definem o gênero como ação social. 

Segundo Bakthin, de acordo com Marcuschi (2005), a linguagem se 

situa no interior das relações sociais mantidas pelos indivíduos, portanto, é 

prática social. A enunciação é de natureza social. Diz também que toda palavra 

comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que procede de 

alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Esse fenômeno é 

chamado de dialogismo interacional. Toda palavra busca uma compreensão 

responsiva ativa, uma vez que o mais importante do enunciado é o fato de 

estar voltado para alguém, um destinatário. Para haver comunicação, é 

necessária a compreensão como resposta. Essa compreensão configura o 

caráter dialógico da ação, pois é parte integrante de todo o processo da escrita, 

e como tal, o determina. A elaboração do discurso leva em conta não só a 

resposta concreta dos destinatários, como também a antecipação dessa 

resposta, que pode ser presumida, antes mesmo de ser enunciada. As 

considerações que fazemos sobre o outro determinarão a escolha do gênero 

enunciado, dos procedimentos composicionais, dos recursos e do estilo do 

enunciado. Sem destinatários, portanto, não há enunciado. Logo, os 

enunciados são o produto das atividades humanas que refletem as condições e 

finalidades dessas esferas, por seu conteúdo, estilo e construção 

composicional. 

Bakthin (2003, pág. 264) divide em sua obra os gêneros em 

primários e secundários. Os gêneros primários são caracterizados por tipos de 

enunciados simples e naturais, que ocorrem no momento da interação verbal 
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espontânea e são a base dos gêneros secundários. Os gêneros secundários 

são caracterizados por tipos de enunciados da fala e por meio da natureza 

escrita e utilizados de comunicação mais complexas e evoluídas. Podemos 

citar alguns exemplos como:  

• Gêneros Primários (simples): relação imediata 

Ex.: bilhetes, cartas pessoais, diálogos,  

• Gêneros Secundários (complexos): circunstâncias de troca cultural 

Ex: artigo de divulgação científica, editorial, conferência.  

Podemos considerar que as discussões feitas por Marcuschi (2005), 

em defesa da abordagem textual a partir dos Gêneros Textuais, estão 

diretamente ligadas ao ensino. Ele afirma que o trabalho com o gênero é uma 

grande oportunidade de se lidar com a língua em seus mais diversos usos 

autênticos no dia-a-dia. Cita os PCNs, dizendo que eles apresentam a ideia 

básica de que um maior conhecimento do funcionamento dos Gêneros 

Textuais é importante para a produção e para a compreensão de textos.  

O ensino e aprendizagem de leitura, compreensão e produção de 

textos pela perspectiva dos gêneros reposiciona o verdadeiro papel do 

professor de Língua Materna hoje, não mais visto aqui como um especialista 

em textos literários ou científicos, distantes da realidade e da prática textual do 

aprendente, mas como um especialista nas diferentes modalidades textuais, 

orais e escritas, de uso social. Assim, o espaço da sala de aula é transformado 

numa verdadeira oficina de textos de ação social, o que é viabilizado e 

concretizado pela adoção de algumas estratégias, como enviar uma carta para 
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um estudante de outra classe, fazer um cartão e ofertar a alguém, enviar uma 

carta de solicitação a um secretário da prefeitura, realizar uma entrevista, etc. 

Essas atividades, além de diversificarem e concretizarem os leitores das 

produções (que agora deixam de ser apenas “leitores visuais”), permitem 

também a participação direta de todos os aprendentes e eventualmente de 

pessoas que fazem parte de suas relações familiares e sociais. A avaliação 

dessas produções abandona os critérios quase que exclusivamente literários 

ou gramaticais e desloca seu foco para outro ponto: o bom texto não é aquele 

que apresenta, ou só apresenta características literárias, mas aquele que é 

adequado à situação comunicacional para a qual foi produzido, ou seja, se a 

escolha do gênero, se a estrutura, o conteúdo, o estilo e o nível de língua estão 

adequados ao interlocutor e podem cumprir a finalidade do texto. 

A abordagem dos gêneros textuais pela escola permite ao 

aprendente a oportunidade de se apropriar devidamente de diferentes Gêneros 

Textuais socialmente utilizados, sabendo movimentar-se no dia-a-dia da 

interação humana, percebendo que o exercício da linguagem será o lugar da 

sua constituição como sujeito. A atividade com a língua, assim, favoreceria o 

exercício da interação humana, da participação social dentro de uma sociedade 

letrada. 

1.2.4 COMPETÊNCIA COMUNICATIVA 

Para o exercício pleno da cidadania é fundamental que o estudante 

tenha a competência comunicativa desenvolvida, pois é por meio dessa 

competência que se desenvolverá verdadeiramente a EL. 
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A EL caracteriza-se como um campo promissor que constitui um 

fator decisivo ao desenvolvimento integral do indivíduo para uma participação 

ativa dentro da sociedade e da cultura a que essa língua está vinculada. Como 

destaca Travaglia (2001), a educação linguística deve, pois, possibilitar o 

desenvolvimento do que a linguística tem chamado de competência 

comunicativa, objetivo principal do ensino de Língua Portuguesa. 

Esta competência refere-se à capacidade de usar a língua de acordo 

com a situação e o local onde o falante se encontra, variando o seu discurso 

consoante seja necessário para se fazer. 

A formação de usuários competentes da língua materna vem 

despertando grande interesse dos estudiosos da linguagem. Esses trabalhos, 

em sua essência, defendem a tese de que o objetivo maior e prioritário do 

ensino de Língua Portuguesa, no Ensino Fundamental e Médio, é o 

desenvolvimento da competência comunicativa. Essa deve ser entendida como 

uma das muitas outras habilidades do falante de utilizar os recursos da língua 

de forma adequada em cada situação de interação comunicativa. 

Para Lomas (2003, pág.30), a competência comunicativa é a 

capacidade de se fazer algo com a Linguagem, ou seja, usar a língua para agir 

na vida cotidiana. Sendo assim, podemos dizer que essa competência está 

ligada a outras competências que nos possibilitam a atividade de agir na 

sociedade por meio da Língua. São elas, competência linguística ou gramatical, 

a competência sociolinguística, a competência textual, a competência 

estratégica a competência semiológica e a competência literária. 
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A capacidade que os seres humanos têm de falar uma língua é uma 

competência linguística. Por competência linguística entendemos também 

como o conhecimento gramatical (conhecimento da gramática dessa língua e 

das suas variedades) que permite ao falante corrigir seus enunciados 

linguísticos e a produção de enunciados gramaticais.  

Saber gramática não é garantia de escrever bem. Existem pessoas 

que escrevem bem e, em muitos casos, desconhecem as regras da gramática 

normativa como destaca Bagno (2001): 

É importante também ter a consciência de que “saber gramática” não 
implica necessariamente em “falar bem” ou “escrever corretamente”. 
Isso é só mais um dos muitos mitos que compõem o preconceito 
linguístico tão vigoroso em nossa sociedade. Se o conhecimento da 
gramática normativa garantisse o ‘escrever bem’, todos os 
professores de língua seriam excelentes escritores, prosadores 
criativos... Isso não acontece, não é? Os gramáticos, então seriam os 
maiores artistas da língua! Ora, sabemos que não é bem assim. Aliás, 
muito pelo contrário: a maioria dos gramáticos escreve num estilo 
rebuscado, empolado, pouco ágil, usando recursos retóricos 
antiquados, justamente porque se apegam demais à tradição (pág. 
160). 

Nesses termos, é de extrema relevância que o professor reflita com 

os aprendentes sobre o que, realmente, representa “falar e escrever 

corretamente”. Ele deve apontar-lhes que o falar e o escrever bem implicam  

ser bem-sucedido na interação comunicativa. E esse sucesso ocorre de 

maneiras diferentes, visto que múltiplas são as situações de produção. Desse 

modo, os usuários têm de possuir condições para se moverem, 

adequadamente, nos diferentes padrões de tensão ou de frouxidão da língua, 

consoante o contexto comunicativo no qual estão inseridos. 

Outra competência que está ligada à competência comunicativa é a 

competência sociolinguística.  A competência sociolinguística diz respeito ao 
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conhecimento e às capacidades exigidas para lidar com a dimensão social do 

uso da língua, também ao conhecimento das estruturas contextuais que estão 

envolvidas na produção dos enunciados e à adequação desses enunciados a 

essas estruturas. A competência sociolinguística refere-se à variação que os 

enunciados sofrem de acordo com a situação comunicativa em que são ditos. 

Para cada momento da vida, as situações comunicativas necessitam 

de comportamentos específicos, para estabelecer relação, entre a situação e a 

competência comunicativa, que a situação pede. Por exemplo, em uma seleção 

de recursos humanos, o candidato passa por uma série de situações e, a todo 

o momento, necessita recorrer à sua competência comunicativa e explorar a 

norma padrão para ter um resultado que atenda às suas expectativas e às 

expectativas da empresa, que o está recrutando. Já em outro momento, esse 

mesmo indivíduo encontra-se em um bar para um “happy hour” com seus 

amigos, a competência comunicativa utilizada nesse local não exigirá o mesmo 

desempenho de situação e seleção, pois é um momento informal e o uso da 

língua materna será utilizado sem a preocupação com a norma culta. Portanto 

a norma culta não é a única a ser usada em todos os contextos comunicativos, 

ela é apenas uma das variantes linguísticas que será utilizada e adequada a 

algumas situações. 

Os PCN’s (1997) indicam como objetivo do ensino de língua 

portuguesa que os aprendentes sejam capazes de desenvolver a competência 

comunicativa, pois o domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a 

participação social efetiva, pois é por meio dela que o homem se comunica, 

tem acesso à informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou 
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constrói visões de mundo e produz conhecimento. Por isso, ao ensiná-la, a 

escola tem a responsabilidade de garantir a todos os seus aprendentes o 

acesso aos saberes linguísticos, necessários para o exercício da cidadania, 

direito inalienável de todos. 

A competência textual resulta da prática de ler e escrever. Já 

ouvimos muitas vezes que “Ler e escrever ainda é o melhor exercício para 

quem pretende se expressar com um mínimo de competência e eficácia”. Para 

uma efetiva competência textual, é necessário produzir e ler textos de diversos 

gêneros e tipos, com coerência e coesão, desenvolver os conhecimentos 

textuais relativos à estrutura, ao conteúdo, ao estilo dos diversos gêneros e 

tipos textuais, o conhecimento enciclopédico, o conhecimento de mundo que 

permite aos aprendentes fazerem inferências sobre o que leem ou terem 

recursos para produzir seus próprios textos. 

Para o desenvolvimento dessa competência, o professor precisa 

trabalhar com diversos gêneros textuais em duas perspectivas, na perspectiva 

da metalinguagem, ou seja, estudando a superestrutura do texto, seus suportes 

característicos, sua linguagem, seu conteúdo e na perspectiva do conteúdo do 

texto, para que o estudante expanda seus conhecimentos prévios acerca dos 

assuntos que circulam na sociedade. 

Por vezes, o trabalho com o texto torna-se dependente de outra 

competência que se refere à capacidade dos aprendentes de mobilizar 

recursos para solucionar os diversos problemas que podem ocorrer, segundo 

Lomas (2003), no intercâmbio comunicativo (desde mal entendidos até um 
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deficiente conhecimento do código), a competência estratégica. Esse autor e 

outros citados em sua obra indicam que ela propicia aos aprendentes 

renegociar a significação entre os interlocutores, ou seja, revisar ou refazer 

seus atos de fala em virtude da incompreensão desse ato, ou ainda prever as 

possíveis inferências que os leitores e/ou ouvintes fariam ao seu texto e, antes 

mesmo de serem feitas, respondê-las. Com o trabalho cotidiano de leitura e 

produção textual, o estudante desenvolve cada vez mais essa estratégia, por 

isso a importância da interferência do professor no aprendizado do aprendente. 

Por essa razão, ele deve preparar aulas com esse objetivo, caso contrário será 

impossível desenvolver essa competência. 

Lomas (2003) acrescenta a essas competências mais dois tipos 

específicos, que segundo ele, cabe inclui-los no âmbito da competência textual, 

pois para ele tem um significado pedagógico especial, a competência literária 

que refere-se à capacidade de ler, compreender, interpretar e fruir os diversos 

textos literários e a competência semiológica que se refere à interpretação 

crítica dos usos e formas dos meios de comunicação de massas e da 

publicidade.   

Para o efetivo desenvolvimento da competência comunicativa nos 

aprendentes, o professor precisa de uma série de conhecimentos teóricos que 

não se limitem apenas ao ensino de Gramática Normativa, mas que abranjam 

conhecimentos multidisciplinares. Entendemos que o desenvolvimento da EL 

está necessariamente ligado à formação linguística e pedagógica do professor.   
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1.3 Aspectos Pedagógicos 

 

Já vimos que a EL é uma área de pesquisa em ascensão na busca 

de soluções em relação ao desenvolvimento do aprendente no processo de 

ensino e aprendizagem da língua materna. Os aspectos trabalhados a seguir 

têm sua base teórica pedagógica apoiada nos conceitos da Educação 

Matemática. Entre as noções de base pedagógica veremos a seguir as noções  

de transposição didática, contrato didático, de situação didática, engenharia 

didática e obstáculos epistemológicos. 

 

 

1.3.1 TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA 

A transposição didática pode ser entendida como um conjunto de 

ações que transformam o saber do professor que é um saber científico e 

acadêmico em um saber ensinável. A transformação do conhecimento 

científico é um processo evolutivo que passa por diversas fontes de influências 

determinantes das modificações do saber a ser ensinado na escola e, quando 

o individuo apreende esse saber, torna-se capaz de ampliar e adquirir outros 

saberes. A partir desse ponto de vista é que pretendemos abordar a noção de 

transposição didática. 

O desenvolvimento da prática educativa deve estabelecer prioridades 

em relação à condução dos procedimentos adotados em sala de aula. A 



P á g i n a  | 34 

 

escolha dos exercícios, a seleção dos conteúdos que constituem os currículos 

escolares são uma dessas prioridades. 

Os conteúdos chamados também ‘de saber escolar’, têm origem 

principal no ‘saber cientifico’ que é transmitido não apenas nas universidades 

como também nos centros de pesquisas e divulgado em meios específicos. 

Entretanto, certas características particulares ao saber escolar sofrem 

mudanças devido aos efeitos de um processo evolutivo (Pais, 2002:16). A 

noção de transposição didática visa a estudar esse processo seletivo, que 

ocorre através de uma rede de influências, que envolvem alguns dos diversos 

segmentos do sistema educacional. 

Já aparecem essas ideias em uma das primeiras definições formais 

de transposição didática, propostas por Chevallard4 (1991:39 apud Pais, 2002) 

Um conteúdo do conhecimento, tendo sido designado como saber a 
ensinar, sofre então um conjunto de transformações adaptativas que 
vão torná-lo apto a tomar o lugar entre os objetos de ensino. O 
trabalho que, de um objeto de saber a ensinar faz um objeto de 
ensino, é chamado de transposição didática. 

Podemos analisar a transposição didática a partir de três tipos de 

saberes, o saber científico, o saber a ensinar e o saber ensinado. 

Um grande desafio do professor é transformar um conhecimento 

científico em um conteúdo didático. De fato, teorias complexas, sem perder 

suas propriedades e características, precisam ser transformadas para serem 

assimiladas pelos aprendentes. Assim, a transposição didática pode ser 

concebida como um conjunto de ações transformadoras que tornam um saber 

                                                           
4 CHEVERLLARD, Y. La Transposition didactique: Du savoir savant au savoir enseigné. 
Grenoble, La Pensée sauvage, 1991, in PAIS, Luiz carlos (2002). 
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sábio em saber ensinável. Para um processo transformador é necessário a 

determinação de um ponto de referência. Esse ponto ou saber de referência 

adotado é o saber produzido pelos cientistas, de acordo com as normas da 

comunidade à qual pertence.  

No ambiente escolar, o ensino do saber sábio se apresenta no 
formato do que se denomina de conteúdo ou conhecimento científico 
escolar. Este conteúdo escolar não é o saber sábio original, ele não é 
ensinado no formato original publicado pelo cientista, como também 
não é uma mera simplificação deste. O conteúdo escolar é um 
“objetivo didático” produto de um conjunto de transformações. [...]. 
Após ser submetido ao processo transformador da transposição 
didática, o “saber sábio” regido agora por outro estatuto, passa a 
constituir o “saber a ensinar” (PINHO ALVES, 2000, p.21). 

Conforme Pinho Alves (2000), o saber científico foi desenvolvido e 

publicado ao longo de muitos anos por muitos personagens. Passou por 

críticas, reformulações, aceitações e legitimação de outros cientistas.  

O saber a ensinar é entendido como um novo saber, sua estrutura de 

origem está localizada fora do contexto acadêmico produtor do saber sábio. 

Dessa forma, para que na integração entre os objetos de ensino não haja 

prevalência de conceitos sem significado, é recomendado o uso das diferentes 

fontes de referência, que inspiram e estabelecem a legitimação de um saber. 

O autor ainda afirma que inserido em um discurso didático com 

regras próprias, assim como o saber sábio é submetido a regras e linguagem 

específicas, o saber a ensinar também tem suas próprias regras, além de 

práticas sociais de referência que se fazem presentes no processo de 

transposição, durante a qual ocorre a perda do contexto original de sua 

produção através de um processo de descontextualização. O saber é dividido 

em partes, separado do problema e do contexto que o originou, para permitir 
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uma reorganização e reestruturação de um novo saber, intrinsecamente 

diferente do saber que lhe serviu de referência. 

A escola, dentre suas principais funções, tem o papel da transmissão 

de conhecimentos produzidos pela humanidade. Moran (2006:17) compreende 

que “o conhecimento se dá fundamentalmente no processo de interação, de 

comunicação”. Os conhecimentos científicos na medida em que são 

elaborados, passam por processos de codificação, sendo que os processos 

didáticos devem considerar os códigos científicos. Contudo, tais códigos 

passam por uma decodificação ou transposição para ser apreendida pelos 

aprendentes.  

No ambiente escolar, o saber a ensinar torna-se objeto de trabalho 

do professor quando ele, tomando como base o livro didático, prepara e 

prganiza sua aula. O saber ensinado é muito instável, pois a comunidade 

escolar, coordenadores, diretores ou responsáveis pelas instituições de ensino 

e a sociedade em que a instituição está inserida, exerce fortes pressões sobre 

o professor, e acaba interferindo em suas ações desde o momento em que ele 

prepara sua aula até o momento em que a ministra de fato. 

Para ocorrer a transmissão ou comunicação, se faz necessário que o 

conhecimento seja transformado. O processo de transformação do 

conhecimento coloca diversos problemas, dentre eles, a diferença entre os 

elementos do conhecimento produzido e do conhecimento a ser aprendido 

estabelecendo uma ruptura entre o conhecimento trabalhado na escola e 

aquele produzido originalmente. 
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No processo de transposição didática, a escola e/ou professor deve 

observar os aspectos didáticos pedagógicos. É necessário repensar a prática 

educativa enquanto saber científico, saber a ser ensinado e saber ensinado no 

ensino de língua materna. Para tanto, torna-se primordial criar condições para 

a seleção dos conteúdos dos programas de ensino de Língua Portuguesa da 

educação básica aos objetivos do ensino e propiciar aos aprendentes situações 

de ensino e aprendizagem que levem à reflexão sobre o uso da língua em suas 

diversas modalidades, transpor os obstáculos que surgem na busca pelo 

conhecimento.  

 

1.3.2 Contrato Didático  

No processo de ensino e aprendizagem, além do saber a ser 

trabalhado pelo professor com os aprendentes, a relação desses dois atores 

com o saber e entre eles próprios também é importante, para garantir uma 

relação didática eficaz. Trata-se da relação professor/aprendente/saber. 

Segundo Brousseau, citado por Machado (2002, p.49) o que caracteriza um 

contrato didático é o fato de ele referir-se especificamente a um conteúdo. 

O contrato didático é o conjunto de comportamentos do professor 

que são esperados pelo aprendente e o conjunto de comportamentos do 

estudante que são esperados pelo professor. Esse contato é o conjunto de 

regras que determinam uma pequena parte explicitamente, mas, sobretudo 

implicitamente, o que cada parceiro da relação didática deverá gerir e aquilo de 

que, de uma maneira ou de outra, ele terá de prestar conta perante o outro. 
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Os contratos didáticos sofrem influência dos contextos nos quais se 

estabelecem, já que a relação professor/aprendente/saber sofre influência de 

fatores externos, Essa relação está subordina em parte, a regras e convenções 

histórico-socialmente construídas no ambiente educacional, e também àquelas 

estabelecidas pelas especificidades de cada professor com seus aprendentes, 

funcionando como cláusulas de um contrato. Cabe ressaltar que essas regras e 

convenções se fazem presentes no processo de ensino e aprendizagem 

independentemente de o professor conhecer ou não a noção de Contrato 

Didático. De maneira consciente ou inconsciente, professor e aprendente 

interagem com o saber, seguindo certos critérios e suas próprias 

especificidades. 

BROUSSEAU (1986 citado por Machado 2002) define o Contrato 

Didático como sendo um conjunto recíproco de comportamentos esperados 

entre aprendentes e professor mediado pelo saber. Esses ocorrem por meio de 

regras explícitas (formuladas verbalmente em sala de aula) e principalmente 

implícitas (que já foram construídas historicamente e podem ser interpretadas 

no contexto de sala de aula) que acontecem no interior da relação didática, em 

que há sempre uma intenção de ensinar e aprender envolvendo duas ou mais 

pessoas, permitindo interações entre elas e os conteúdos a serem ensinados, 

constituindo-se, dessa forma, em uma relação ternária 

(professor/aprendente/saber). 

Tanto o professor quanto o aprendente estão cientes do papel que 

precisam desempenhar em sala de aula, procurando firmar esse conjunto de 

regras (explícitas e implícitas) envolvidas no processo ensino e aprendizagem. 
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O Contrato Didático determina os papéis, os lugares e as funções de cada uma 

das partes, num sistema de obrigações recíprocas, sendo essa relação sempre 

mediada pelo saber. 

Tende-se a manter a estabilidade do Contrato Didático, na relação 

didática, ou seja, o professor e o aprendente mantêm-se alinhados quanto ao 

papel que devem desempenhar, pois há uma expectativa de troca entre eles. 

Situações em que as regras estabelecidas podem ser transgredidas por 

qualquer uma das partes, resultam na ruptura contratual. Isso ocorre quando os 

indivíduos envolvidos na relação (professor e aprendentes) manifestam uma 

conduta não declarada anteriormente e, dessa forma, rompem o contrato. A 

partir disso, há uma nova normatização, e, portanto, um novo contrato é 

estabelecido. Na relação didática, essa relação passa despercebida ao 

professor e aos aprendentes. 

Constatamos que o Contrato Didático pode ser um instrumento 

efetivo da relação professor/aprendente/saber, ao permitir a compreensão das 

atitudes e dos comportamentos dos envolvidos didáticos, favorecendo o ensino 

e aprendizagem. Sendo assim é possível uma reflexão sobre a ação, 

permitindo que transformações possam ser efetuadas na travessia de um 

ensino tradicional para um que valorize a construção dos conhecimentos, e não 

a simples transmissão de conteúdos. As regras precisam ser construídas no 

sentido de permitir uma maior participação dos aprendentes nas diferentes 

situações do processo ensino e aprendizagem, deixando a posição de sujeitos 

passivos para se tornarem ativos na construção do conhecimento. 
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1.3.3 Noção de Situação Didática 

 

Um dos pesquisadores que contribui para o desenvolvimento da 

teoria das Situações Didáticas foi Brousseau, segundo Freitas (2002:67) 

Brosseau, caracteriza Situação Didática como um conjunto de relações 

estabelecidas explicita e implicitamente entre um aprendente ou um grupo de 

aprendentes num certo meio e um sistema educativo (o professor) com a 

finalidade de possibilitar a esses aprendentes um saber constituído ou em vias 

de constituição.  

Para exemplificar a teoria das Situações Didáticas, Brousseau 

propõe o sistema didático stricto sensu ou triângulo didático (figura 1), com três 

elementos, o aprendente, o professor e o saber, que são partes importantes e 

constitutivas de uma relação dinâmica e complexa, a relação didática que leva 

em consideração as interações entre professor e aprendentes (elementos 

humanos), medidas pelo saber (elemento não humano), que determina a 

maneira como essas relações irão se estabelecer. 

Uma Situação Didática é formada pelas múltiplas relações 

pedagógicas estabelecidas entre o professor, aprendentes e o saber, com a 

finalidade de desenvolver atividades voltadas para o ensino e para a 

aprendizagem de um conteúdo específico. 
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5 

Brousseau segundo Freitas (2002) expõe como ideia básica 

aproximar o trabalho do aprendente do modo como é produzida a atividade 

cientifica verdadeira, ou seja, o aprendente se torna um pesquisador, testando 

conjecturas, formulando hipóteses, provando, construindo modelos, conceitos, 

teorias e socializando os resultados. Cabe ao professor, assim, providenciar 

situações favoráveis, de modo que o aprendente nessa ação efetiva sobre o 

saber o transforme em conhecimento. 

Dessa forma, o significado do saber linguístico para o aprendente 

dependerá da estruturação de diferentes atividades de aprendizagem por meio 

de situações didáticas adequadas. O professor deve possibilitar o máximo de 

independência ao estudante, para que ele possa desenvolver autenticamente 

seus próprios mecanismos de construção de enunciados, de relação de 

sentidos, de inferenciação, de subjetivação de textos, etc. 
                                                           
5 Figurada extraída do texto: Sema – Seminários de Ensino de Matemática/FEUSP – 2º 
Semestre de 2008 – Brosseau e a ideia de Situação Didática. In: 
http://www.nilsonmachado.net/sema20080902.pdf 
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Um dos fatores apontados por Brousseau quanto à evidência da 

necessidade de planejamento para a situação didática, é evitar que os 

aprendentes rapidamente identifiquem a situação com seu contexto, que 

poderia ocasionar desgaste da situação didática. Então o papel professor como 

transformador do saber a ser ensinado é considerado pelo autor como uma 

verdadeira arte. 

É importante destacar-se, ainda, a noção de situação a-didática. 

Para Brousseau, é aquela em que há aprendizado mesmo sem a presença do 

professor. E quando o aprendente se torna capaz de pôr em funcionamento e 

utilizar por si mesmo o saber que está construindo, em situações não previstas, 

em qualquer situação de ensino e também na ausência de qualquer indicação 

intencional.  

Uma visão pedagógica tradicional consideraria apenas como didática 

os saberes desenvolvidos em sala de aula e desconsideraria as influências do 

mundo extra-escolar. Porém, na realidade não é isso o que acontece. 

Considerar as situações a-didáticas é justamente um desafio para romper com 

as velhas praticas da didática. 

 

1.3.4 Engenharia Didática 

O termo Engenharia Didática tem sua origem na comparação da 

atuação do professor-pesquisador vista como o trabalho de um engenheiro, 

que, ao desenvolver suas tarefas (um sistema, um mecanismo, um dispositivo), 
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tem que levar em conta toda a malha de fatores que definem os contornos da 

situação que deverá acolher o resultado se seu projeto. 

O engenheiro tem suas bases de construção no conhecimento 

cientifico, mas não se limita aos objetos já clarificados pela ciência. Não basta 

pensar apenas nos objetivos de seu produto, há de se considerar a 

complexidade de elementos que podem ter influência sobre a realização ou 

funcionalidade do seu projeto. 

Conforme Artigue, citado por Machado (2002), a ideia de engenharia 

Didática, surge na Didática da Matemática, vertente de educadores franceses, 

no início da década de 1980, e se articula inicialmente com a Teoria das 

Situações Didáticas, produção teórica daquela escola. A Engenharia Didática 

se estabelece tanto como metodologia de investigação, quanto como prática de 

desenvolvimento didático com base em investigações.  

Artigue, explica que, para se realizar um projeto é preciso apoiar-se 

em conhecimentos científicos que se domine, aceitar submeter-se a um 

controle de tipo cientifico, mas, ao mesmo tempo, ver-se obrigado a trabalhar 

com objetos bem mais complexos que os objetos depurados da ciência e, 

portanto, enfrentar praticamente, com todos os meios de que se dispõe 

problemas que a ciência não quer ou não pode levar em conta. 

Dois níveis de Engenharia Didática são destacados por Franchi 

(2002:199), o da microengenharia e o da macroengenharia. As pesquisas de 

microengenharia são aqueles que têm por objetivo o estudo de um 

determinado tema; elas são localizadas e levam em conta principalmente a 
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complexidade dos fenômenos de sala de aula. As pesquisas de 

macroengenharia, por sua vez, são aquelas que permitem compor a 

complexidade das pesquisas de microengenharia como fenômenos ligados à 

duração nas relações de ensino e de aprendizagem. 

A concepção e realização de uma Engenharia Didática ocorrem em 

algumas fases principais: análises a priori, experimentação e análises a 

posteriori, e validação. Apesar de transparecer a ideia sequencial, o processo 

pode envolver retrocessos e avanços em consonância com as observações e 

os trabalhos de análises. 

Uma particularidade da Engenharia Didática, como metodologia de 

investigação, é o sistema de validação interna. Essa característica exige 

atenção com a sintonia entre os vários componentes e fatores que definem a 

Engenharia Didática: os suportes teóricos, as análises preliminares, os 

confrontos e implicações entre análises a priori e posteriori, o pressuposto 

papel do estudante como responsável pela constituição de seu aprendizado, a 

atuação do professor como mediador na realização das atividades planejadas. 

Na fase análises preliminares, uma Engenharia Didática busca 

entender os aspectos do objeto de conhecimento em foco a partir de três 

fontes: a epistemologia do saber, o estado das práticas e realizações didáticas 

e os traços cognitivos do sujeito do aprendizado. Em função dessas análises 

preliminares, se configura a Engenharia Didática. 

A fase de análise a priori envolve uma parte descritiva acompanhada 

de outra parte preditiva. Nessa fase, são explicitadas as escolhas mais 
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abrangentes relativas à organização geral da Engenharia Didática e também as 

definições mais localizadas, relativas à proposição de cada atividade; o sentido 

é permitir avaliar as produções dos estudantes nas situações didáticas 

planejadas, diante do que se coloca como expectativa. 

O processo de validação interna exige que as expectativas 

descritivas sejam específicas, de tal modo que o aprendizado esperado possa 

ser apontado ao se observar a realização dos aprendentes. Assim, torna-se 

importante ressaltar que a singularidade da engenharia didática não repousa 

sobre seus objetivos, mas sobre suas características de funcionamento 

metodológico. 

Os aspectos pedagógicos operacionais tanto quanto os aspectos 

cognitivos são sustentados pela Engenharia Didática. Ela torna-se um recurso 

fundamental para a construção de novas práticas pedagógicas em sala de 

aula, pois permite a análise de situações didáticas, o desenvolvimento de 

pesquisas tanto no campo da ciência quanto no do ensino e a formação do 

professor-pesquisador. 

Artigue assinala que, hoje em dia, a Engenharia Didática apesar de 

conviver com outras metodologias mais recentes, ainda é uma ferramenta 

largamente utilizada, e que segue em processo de evolução, inclusive com 

trânsito cada vez maior por pesquisas sobre educação de outras disciplinas. 

Tal evolução envolve uma visão mais complexa sobre o papel do professor e 

admite maior flexibilidade nas relações de responsabilidade em sala de aula 

entre professor e aprendente.  
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Tanto os aspectos pedagógicos operacionais quanto os aspectos 

cognitivos são sustentados pela engenharia didática. Ela permite a análise de 

situações didáticas, o desenvolvimento de pesquisas tanto no campo da 

ciência quanto no do ensino e a formação do professor pesquisador. Assim, ela 

torna-se um recurso fundamental para a construção de novas práticas de 

Língua Portuguesa em sala de aula. 

Os conceitos expostos, fundamentados pela a EL, devem ser 

focalizados do ponto de vista do aprendente e do professor, ou seja, ao 

aprendente deve ser dada a oportunidade de sua personalidade, mediante a 

descoberta progressiva de interesses, aptidões e capacidades que 

proporcionem uma formação pessoal completa. 

Além disso, os conceitos pedagógicos nos quais se apoia a EL 

devem proporcionar a aquisição e o domínio de saberes relacionados à 

capacidade de discernimento para que o aprendente possa te atitudes e 

valores indispensáveis para escolhas em sua formação escolar e profissional. 

E, acima de tudo, eles devem desenvolver no estudante valores e atitudes que 

possibilitem o exercício de sua plena cidadania. 

1.3.5 Noção de Obstáculos Epistemológicos 

Obstáculo remete, de imediato, a ideia de dificuldade, de força 

oposta ao que se tenta fazer, de contra-mão, de entreve, de limitação. 

Contudo, é importante ressaltar que, ao mesmo tempo, pode despertar um 

sentimento de superação, de transposição destes limites, o que viabiliza a 

procura pelo conhecimento científico. 



P á g i n a  | 47 

 

Encontramos a seguinte definição para obstáculo no Dicionário de 

Aurélio Buarque (2001 pág.494) de “embaraço, impedimento, estorno, 

empecilho, barreira”. 

A expressão "epistemologia" deriva das palavras gregas "episteme", 

que significa "ciência", e "Logia" que significa "estudo", podendo ser definida 

em sua etimologia como "o estudo da ciência". Também chamada teoria do 

conhecimento, é o ramo da filosofia interessado na investigação da natureza, 

fontes e validade do conhecimento. A Epistemologia se interessa por questões 

relacionadas ao conceito de conhecimento e à forma como se processa esse 

conhecimento. Levando-se em consideração esse aspecto, a epistemologia 

apresenta muitas facetas. Pode ser histórica, filosófica, social ou psicológica. 

Brousseau, citado por Igliori (2002), foi o primeiro a tratar a questão 

dos Obstáculos Epistemológicos e dos problemas em matemática. 

Impulsionado pelos estudos de Bachelard, em 1976, Brousseau apresentou 

pela primeira vez, uma conferência sobre “Os Obstáculos Epistemológicos e os 

problemas da Matemática”, inserindo essa questão no contexto didático. Seu 

trabalho impulsionou muitas pesquisas em Educação Matemática. Nos anos 

seguintes surgiram outros autores que trataram do conceito de Obstáculo 

Epistemológico na educação, como Durox (1983), Glaeser (1981), Sierpinska 

(1985), entre outros. 

Na Educação, a noção de Obstáculo Epistemológico passa a ter uma 

importância fundamental, pois permite perceber a interdependência existente 

entre a Epistemologia e a Didática da Matemática (Igliori, 2002). Esse conceito 
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possibilitou mudar o estatuto em que os erros e obstáculo eram atribuídos 

sempre à subjetividade dos aprendentes. Para o autor, o erro não é somente o 

efeito da ignorância e da incerteza, mas o efeito de um conhecimento anterior, 

que tinha seus interesses e que se revela falso ou mal adaptado. 

Para Durox, citado por Igliori (2002), um conhecimento somente 

poderá ser tido como um obstáculo quando ele for diferenciado do conceito de 

dificuldade. Esse conhecimento produz respostas adaptadas num determinado 

contexto, frequentemente reencontrado, mas ele gera respostas falsas fora 

desse contexto.  

No ensino de Língua Portuguesa, encontramos em alguns casos 

essa situação: o professor procura meios de facilitar o processo de ensino e 

aprendizagem para o aprendente induzindo-o a respostas, criando atalhos 

provenientes das gramáticas pedagógicas e, com isso, criam-se um 

automatismo no ensino e aprendizagem da língua, os professores criam 

“macetes”, que não é o propósito da EL, no lugar de auxiliar a aprendizagem, 

criam equívocos que permanecem na estrutura cognitiva dos aprendentes. 

Igliori (2002), apoiada em Sierpinska, numa releitura de Bachelard 

(1938), identifica para a análise dos obstáculos alguns pontos que lhe parecem 

transferíveis ao conhecimento matemático: 

• Um conhecimento funciona como obstáculo se assim 

se começa a crer, se ele se torna um preconceito, se 

ele não é mais questionado, se ele não exige mais 

validado; 
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• A opinião é um obstáculo ao conhecimento cientifico; 

• As concepções que ocasionam obstáculos no ensino 

são raramente espontâneas, mas advindas do ensino 

e das aprendizagens anteriores; 

• Os mecanismos produtores de obstáculos são 

também produtores de conhecimentos novos e fatores 

de progresso; 

• O obstáculo está relacionado a uma  resistência dos 

aprendentes, ao ensino recebido, pois o obstáculo 

epistemológico se desmembra frequentemente em 

obstáculos de outras origens, especialmente o 

didático. 

Os obstáculos são criações inventadas para facilitar o processo de 

aprendizagem, possibilitando formas para a memorização de e assimilação de 

algumas regras gramaticais, funções sintáticas por exemplo. A EL a adoção de 

princípios que visam o desenvolvimento do raciocínio do aprendente e não da 

memória. Acabar com o automatismo no ensino, os ditos “macetes” é uma das 

propostas da EL e o professor poderá direcionar o aprendente para o saber no 

qual a construção do conhecimento será significativa do ponto de vista 

cognitivo, social e linguístico. 

Nesse capítulo apontamos como, a EL, realiza-se, tanto como 

ensino de Língua, tanto como área de pesquisa em relação ao ensino, na 

relação da Linguística com a Educação. Dessa forma, a formação do professor 
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de linguagem deve ser interdisciplinar e integrada, a fim de formar profissionais 

capazes de atender essa nova demanda social educacional. 

No capitulo a seguir, trataremos da pedagogia da leitura e no 

capítulo análise do material didático. 
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CAPÍTULO 2 

LEITURA 

Em nossa sociedade, a busca pela informação e pelo conhecimento 

tem sido um processo continuo, seja pela percepção de que sem eles o 

indivíduo ficaria excluído socialmente, seja de que com esses não 

permaneceria no estado de ignorância nesse novo contexto informacional, 

marcado visivelmente pelo uso intensivo das tecnologias de informação e de 

comunicação. 

O conhecimento pode ser encontrado por meio da leitura e esta, por 

sua vez, possibilita formar uma sociedade consciente de seus direitos e de 

seus deveres. Ela permite que os indivíduos tenham uma visão melhor de 

mundo e de si mesmos. 

Mas onde e como encontrar informação e ou conhecimento? Qual 

(is) sujeito (os) poderia (m) medir as fontes de informação? O conhecimento 

está disponível nas mais diversas fontes de informação, sejam formais 

(registradas em livros, artigos, entre outros) ou sejam como a conversa direta, 

face a face em que se tem o acúmulo do conhecimento tácito ou implícito, fruto 

das experiências vivenciadas ao longo do tempo, da troca de informação, de 

conhecimento, externalizados mas não registrados. 

Como já dito no primeiro capítulo, a EL visa ao desenvolvimento da 

Competência Comunicativa dos aprendentes, a fim de torná-los poliglotas em 

sua própria língua. Sendo assim, seu desenvolvimento deve abranger todas as 

modalidades de língua, ou seja, a escrita e a falada, bem como as 
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possibilidades de leitura e de produção textual. Nesse sentido, a fim de facilitar 

o seu estudo, Figueiredo (2004) propõe uma divisão do ensino de língua em 

quatro pedagogias: da leitura, da escrita, da oralidade e a léxico-gramatical. 

Neste capítulo, a fim de analisarmos os materiais didáticos no 

próximo capítulo, faremos o estudo mais aprofundado de uma dessas 

pedagogias: a pedagógia da leitura. Dessa maneira, tratamos da pedagogia da 

leitura, bem como suas implicações para o ensino e as estratégias de leitura.  

 

2.1PEDAGOGIA DA LEITURA 

Ao tratarmos da pedagogia da leitura e de suas implicações teóricas, 

refletimos sobre o conceito de leitura, a partir dos vários modelos já explorados, 

como botton up  de caráter ascendente, centrado na visão estruturalista da 

linguagem que entende ser o texto o único portador dos sentidos, de modo que 

o leitor não é concebido como um sujeito ativo, cabendo a ele apenas a função 

de descobridor do significado do texto. Para essa concepção, o sentido estaria 

preso às palavras e às frases, na dependência direta da forma, tendo em vista 

que a concepção estruturalista vê ainda a leitura como um processo 

instantâneo de decodificação de letras em sons, e a associação desses com o 

significado segundo Kato (1985, pág.62). 

Outro modelo é top down ou de caráter descendente. Nessa visão, o 

bom leitor é aquele que, diante dos dados do texto, é capaz de acionar os seus 

conhecimentos prévios para interpretá-lo. O processo não é linear, isto é, 

caminha do toda para as partes. 
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Para alguns teóricos, o leitor ideal seria aquele que conseguisse 

adequar os dois tipos de processamento, isto é, confrontar os dados do texto 

percorrendo as marcas deixadas pelo autor, com os conhecimentos prévios 

socialmente adquiridos, de modo a construir o sentido do texto através da 

interação autor x texto x leitor.  

Vale ressaltar que não basta apenas ler, mas é importante analisar, 

interpretar, conhecer para agregar valor à atividade ou à necessidade que se 

tem. Na seleção de determinado livro, revista ou jornal, existe uma intenção 

para justificar essa escolha. É fundamental a interação dos elementos textuais 

com os conhecimentos do leitor. Quanto maior for a concordância entre eles, 

maior a probabilidade de êxito na leitura. 

Desse modo, conhecer, saber, intuir e ousar são as mais recentes 

palavras que devem dominar o vocabulário dos indivíduos que compõem a 

sociedade(de leitores e ou estudantes). Como obter o senso crítico se não 

mediante a leitura dos textos que atuam sobre os esquemas cognitivos do 

leitor. Quando lemos, aplicamos determinados esquemas, alterando-os ou 

confirmando-os, mas principalmente entendendo mensagens diferentes de uns 

esquemas cognitivos, ou seja, as capacidades já internalizadas e o 

conhecimento de mundo de cada um são diferentes. O leitor usa, 

simultaneamente, seu conhecimento de mundo e seu conhecimento de texto 

para construir uma interpretação sobre o que se lê. 

A leitura é um processo de interação entre o autor e o leitor mediado 

pelo texto. Além disso, um bom leitor é aquele que: 
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• lê o texto duas ou três vezes para fixá-lo e 

compreendê-lo melhor; 

• procura a priori conhecer a bibliografia do autor 

para entender a forma como ele escreve; 

• separa palavras que não conhece, recorre a um 

dicionário; 

• anota as partes que lhe interessam, com as 

referências de autores e páginas para consulta; 

• tenta discutir com alguém sobre o texto; faz 

criticas e uma análise do que leu. 

O processo de construção e reconstrução do conhecimento ocorre 

nos espaços informais (casa, cinema e outros) e nos formais como a escola e a 

biblioteca. Nesses contextos, o bibliotecário e o professor têm uma 

responsabilidade grande que se inicia com a escolha de sua área profissional 

até o pleno exercício da docência. 

Cabe aos profissionais promoverem no espaço de sala de aula e ou 

da biblioteca um espaço interativo, participativo e tentar extrair dos 

aprendentes o conhecimento tácito que estes têm para enriquecimento da 

discussão, uma vez que diversificadas são as muitas referências que compõem 

cada um. Cabe a eles atuaram para a promoção da cultura e educação no 

país. 
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Os resultado desta evidenciam a necessidade de planejamento de 

leitura para o estabelecimento e a implementação de qualquer ação; aqui, a 

educação estará realmente voltada para a transformação, porém respeitando o 

universo dos indivíduos. 

A leitura, portanto, promove: o resgate da cidadania, o 

desenvolvimento da autoestima, o desenvolvimento de um olhar critico, o 

desenvolvimento de competências, a ampliação do vocabulário, a integração 

social, a aprendizagem das obras literárias, profissionais mais capacitados e 

competentes e também a ampliação de horizontes. 

A educação para a formação e o crescimento dos aprendentes deve 

contemplar o domínio da escrita e deve trazer os professores para esse desafio 

o de orientar, estimular o pensar, o refletir, o participar e o agir destes. Mas não 

devemos esquecer a proposta defendida por Freire (1993) uma educação 

voltada para a transformação respeitando o universo cultural dos aprendentes 

torna nítida que se deve ter sensibilidade e respeito às origens, às 

necessidades de cada aprendente e também a importância da realização de 

um trabalho planejado com a indicação de textos que façam sentido e que 

eduquem para viabilizar a tomada de decisão em sua vida cotidiana. 

 Além disso, destacamos a importância da leitura como uma 

atividade social. Em seguida, exporei a relevância das estratégias de leitura, ou 

seja, a importância de ensinarmos comportamentos de leitura, para o 

entendimento e interpretação do material lido. Por fim, dedicamo-nos às 
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implicações didáticas desse ensino voltado para o desenvolvimento de 

competências e habilidades de leitura. 

 

2.2 CONCEITO DE LEITURA 

 

Segundo os PCNs, a concepção de leitura delineada é uma variante 

da interacionista e tem também seus fundamentos ancorados na psicologia 

cognitiva, na psicolinguística e na sociolinguística. Na definição de leitura 

encontrada nos PCNs é possível constatar essa semelhança: 

    

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho 
ativo de compreensão e interpretação do texto, a partir de 
seus objetivos, de seu conhecimento sobre o assunto, sobre 
o autor, de tudo o que se sabe sobre linguagem, etc. 
[...]Trata-se de uma atividade que implica estratégias de 
seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais 
não é possível proficiência [...] (PCN de Língua Portuguesa – 
5ª a 8ª séries p.69, 1998). 

Um grande número de investigadores centrou o seu foco na área da 

leitura. Com isso, muitas teorias e modelos tentam analisar e explorar 

diferentes e variados processos postos em prática num ato tão aparentemente 

simples como é o ato de ler. Nas últimas décadas, o fenômeno da 

compreensão tem tido especial relevância. Assim, sabe-se hoje que a leitura é 

um processo extremamente complexo. 

Durante as primeiras décadas do século passado, leitura era 

sinônimo de ler em voz alta e compreender era pronunciar corretamente aquilo 

que foi lido. Mas com o avanço de instrumentos de avaliação e com a mudança 
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de orientação do ensino de leitura em voz alta e da leitura silenciosa, a 

compreensão foi ganhando terreno e importância. Thorndike (citado por 

Figueiredo, 2004, pág.60) já em 1977 tinha chegado à conclusão de que a 

leitura não é passiva nem mecânica, mas um processo ativo que aciona o 

mesmo tipo de organização e análise de ideias que se dá em processos de 

pensamento de alto nível. 

Isso pode ser confirmado em Solé (1998) que afirma ser a leitura um 

processo de interação entre o leitor e o texto. Nesse processo, tenta-se 

satisfazer os objetivos que guiam a leitura. Essa concepção implica um leitor 

ativo que tem objetivos ao ler, constrói o sentido do texto, que não é uma cópia 

do que o autor quis dizer, pois somam-se os conhecimentos prévios, objetivos 

de leitura do leitor e o próprio texto nesse processo de construção. Portanto, 

dois leitores, com objetivos diferentes diante de um mesmo texto, podem 

chegar a leituras e interpretações diferentes. 

Nessa concepção, a leitura é o processo mediante o qual se 

compreende a linguagem escrita. Na compreensão, intervêm tanto o texto, sua 

forma e conteúdo, como o leitor, suas expectativas e conhecimentos prévios. 

 

2.3 MODELOS DE LEITURA 

Na perspectiva do processamento da informação, ler é uma 

atividade cognitiva. Segundo Kleiman (2007), a leitura começa pela percepção 

do material linguístico e termina nos mecanismos de agrupamento desse 

material em unidades sintáticas, o processo chamado de fatiamento. Esse 
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último é etapa necessária precedente à interpretação semântica do texto, 

processo no qual a memória, a inferência, ou seja, as chamadas funções 

superiores estão envolvidas para construir o sentido. 

Nessa visão, o processamento começa pelos olhos, que permitem a 

percepção do material escrito. Esse material passa então a uma memória de 

trabalho que o organiza em unidades significativas. A memória de trabalho é 

ajudada nesse processo por uma memória intermediária que torna acessíveis, 

como num estado de alerta, aqueles conhecimentos relevantes para a 

compreensão do texto em questão, dentre todo o conhecimento que está 

organizado na nossa memória de longo prazo. 

Kleiman (op.cit.) diz ainda que não decodificamos palavra por 

palavra, pois fazemos um movimento ocular chamado de sacádico, e não 

linear. Nesse movimento, o leitor fixa seus olhos num lugar do texto para 

depois pular um trecho e fixá-los num outro ponto mais adiante. Dessa forma, 

grande parte do material que lemos é adivinhado ou inferido. Desse ponto de 

vista, a leitura é considerada um jogo de adivinhações. Para isso, o leitor 

eficiente vai controlando seu próprio processo de compreensão. 

A partir do “input” dado pelos olhos por meio desse movimento 

sacádico, o leitor passa a mobilizar funções cognitivas mais complexas para a 

compreensão do material escrito. Nesse sentido, há várias perspectivas para a 

compreensão desse fenômeno. Na perspectiva interativa, ler é o resultado de 

dois outros enfoques atribuídos à leitura anteriormente: o “botton up” e o “top 

down”. Na perspectiva “botton up”, o leitor, diante do texto, decodifica as letras, 
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palavras, frases. Nessa concepção, a leitura é decodificação, ou seja, um 

processo analítico em que o leitor precisa descodificar todos os elementos do 

texto para alcançar sua compreensão. Logo, se não há decodificação, não há 

leitura. Hoje sabemos que essa afirmativa não é verdadeira, pois mesmo um 

leitor experiente pode compreender um texto sem tê-lo decodificado 

plenamente. Essa possibilidade é mais perceptível na leitura de textos 

estrangeiros, em que o leitor compreende o texto sem traduzir palavra por 

palavra. 

Já na perspectiva “top down”, o leitor utiliza seus conhecimentos 

prévios e recursos cognitivos para chegar ao reconhecimento global do texto. 

Essa perspectiva ignorou os aspectos linguísticos para tratar da compreensão. 

Na perspectiva interativa, o leitor, a partir de elementos do texto 

(letras, palavras) cria expectativas, de níveis mais elevados - conhecimentos de 

mundo e no nível semântico - léxico/ gramatical - que serão verificadas e 

recriadas constantemente durante toda a leitura. Para o leitor compreender o 

texto, aplicará seus conhecimentos textuais e de mundo. Uma leitura eficaz 

envolve a decodificação e estratégias de compreensão. 

Já em Ferraz (2007:37) ler é uma atividade de construção de 

sentidos, como podemos conferir: 

Ler é mais do que decifrar letras ou grupos de letras que formam 

palavras, ou grupos de palavras que formam frases. O conceito de 

leitura, como processo cognitivo pessoal, como ato criativo, pressupõe 

uma relação do sujeito com a cultura. Ler é dominar a linguagem, é ter 

uma mais completa compreensão do mundo. 
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Portanto, a leitura passa a ser um evento social, pois envolve a 

construção de sentidos que só é possível na interação entre leitor e texto. 

Nessa perspectiva, a leitura é interacional. Sendo assim, não é interacionista 

ou interativa, porque não é apenas um processo cognitivo, nem apenas 

integração entre níveis da língua, ela é, pois, construída na interação com o 

texto, fruto dos conhecimentos do leitor e das informações do texto, logo é 

interacional ou sociointeracionista. 

Dessa forma, só a prática intensa da leitura possibilitará o 

desenvolvimento e o aprimoramento desse ato. Assim, a escola deve criar 

oportunidade para que os aprendentes mergulhem em um universo em que o 

livro esteja constantemente presente, em que participem de atividades cujo 

objetivo seja tornar a atividade de leitura algo motivador, em que encontrem 

variados textos de gêneros diversos, em que adquiram conhecimentos e se 

divirtam pela leitura, que desenvolvam a imaginação e o espírito crítico, 

tornando-se leitores autônomos. Daí, a importância do conhecimento de 

estratégias de leitura. 

2.4 ESTRATÉGIAS DE LEITURA 

Para Kleiman (2007), estratégias de leitura são operações regulares 

para abordar o texto. Elas podem ser inferidas a partir da compreensão do 

texto, que, por sua vez, é inferida a partir do comportamento verbal e não 

verbal do leitor e da maneira com que ele manipula o objeto: se sublinha se 

apenas folheia sem se deter em parte alguma, se passa os olhos rapidamente 
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e espera a próxima atividade começar, se relê. Essas estratégias são 

classificadas em cognitivas e metacognitivas. 

As estratégias cognitivas são aquelas realizadas de maneira 

inconsciente, para atingir determinado objetivo de leitura; já as metacognitivas 

são operações realizadas com algum objetivo planejado, sobre as quais temos 

controle consciente, a ponto de dizermos ou explicarmos nossa ação.  

O ensino de leitura deveria se pautar, portanto, na modelagem das 

estratégias metacognitivas e no aprimoramento e desautomatização das 

estratégias cognitivas para que os aprendentes controlassem de forma 

consciente seu processo de leitura. 

Um leitor experiente tem duas características fundamentais para 

tornar sua leitura uma atividade consciente e reflexiva. A primeira é ler com 

algum objetivo. Sendo assim, ele compreende o que lê e seus olhos 

interpretam seletivamente. A segunda é a automonitoração da compreensão, 

em que o leitor, de acordo com seus objetivos, entrará em estado de alerta 

quando não compreender, fazendo com que releia ou que busque alternativas, 

como um pedido de ajuda a um leitor mais experiente, para sanar os problemas 

de compreensão. 

Para isso, todo leitor durante a leitura de um texto, a partir de pistas 

textuais e dos objetivos para essa atividade, faz antecipações, elabora 

hipóteses sobre o conteúdo do material impresso. Essas hipóteses serão 

verificadas e confirmadas ou reelaboradas. Esse processo é constante durante 

toda a leitura, e é ele que permite a compreensão do texto. 
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Solé (1998) faz considerações importantes sobre o processo de 

entendimento de textos. Para ela, os leitores fazem previsões sobre qualquer 

texto que leem, e essa previsão ocorre a partir da decodificação, ou seja, caso 

não se decodifique, não se prevê e, consequentemente, não se compreende. 

O leitor deve ter o controle da leitura. Para isso, ele precisa 

estabelecer objetivos e hipóteses, verificar, construir a compreensão e a 

interpretação do texto lido. A leitura é um processo constante de elaboração e 

verificação de previsões que levam à interpretação do texto. Nesse processo 

de elaboração de hipóteses, dois tipos de conhecimentos serão fundamentais 

na compreensão do texto: o conhecimento textual e o conhecimento de mundo.  

 O conhecimento textual é fundamental para o leitor fazer previsões 

mais precisas sobre a leitura a ser realizada, pois permite a ele prever 

acontecimentos textuais, como, por exemplo, na narração, o surgimento de um 

conflito e, no final, de um desfecho. Entre os conhecimentos textuais, 

destacamos dois: o conceito de Gênero Textual, já abordado e da 

Superestrutura textual ou da tipologia textual. O conhecimento dos gêneros 

permitirá ao leitor antecipar a função social daquele texto, seus possíveis 

conteúdos, sua organização, o público a quem pretende atingir, entre outras 

coisas. O conhecimento da superestrutura do texto permite ao leitor identificar 

as estruturas presentes dentro dos gêneros e também facilitará a previsão de 

acontecimentos textuais. 

O conhecimento de mundo também é fundamental, pois é ele que 

permite a integração entre o conhecimento novo trazido pelo texto a aquilo que 
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já está na memória do leitor. É esse processo de integração que facilitará a 

compreensão do texto. Por exemplo, um texto exageradamente difícil, do qual 

o leitor não tenha nenhum conhecimento prévio sobre as informações ali 

abordadas, possivelmente será incompreensível a ele. Em contrapartida, um 

texto que não traga nada novo, também será desmotivador. Dessa forma, o 

ideal é que o texto a ser lido traga pistas que se relacionem com o que o leitor 

já sabe, mas também traga informações novas, que possam ser integradas 

àquilo que se sabia. Nessa tarefa, de integração de sentidos, o papel do 

professor é fundamental, porque ele pode ativar esses conhecimentos prévios, 

por meio de diversas atividades, para que a leitura seja mais significativa e 

compreensiva. 

A compreensão de um texto permite, segundo os objetivos que 

guiam a leitura, destacar as ideias principais ou captar o sentido global 

aparente do texto. Já a interpretação permite ao leitor descobrir os implícitos do 

texto, desvendar a intencionalidade do seu autor, associá-lo a outras leituras 

realizadas de maneira crítica e comparativa. Sendo assim, a interpretação é 

sempre um ato individual, que dependerá do nível de letramento de cada leitor. 

Uma das estratégias metacognitivas para que o leitor consiga atingir 

os níveis de compreensão e interpretação é a elaboração de um resumo do 

texto. Para tanto ele deverá: 

1. suprimir as ideias secundárias do texto, segundo seus 

objetivos de leitura, ou seja, reduzir o texto àquilo que é 

essencial, eliminando repetições; 
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2. substituir conceitos por um supra-conceito que os inclua; 

3. selecionar ou criar a frase tema. 

Outra estratégia a ser tratada pelo professor de leitura é a 

proposição de um objetivo de leitura, pois um leitor ativo atribui significado 

àquilo que lê, a partir de seus objetivos. É essencial mostrar para os 

aprendentes que lemos por várias razões diferentes e que podemos atingir 

resultados diversos. Em uma tarefa, é preciso que se saiba o que se deve fazer 

e o que se pretende com ela, e que o seu realizador se sinta competente para 

tanto e que seja motivadora. A incompreensão do texto resultará no seu 

abandono.  

Uma atividade de leitura será motivadora, se o conteúdo estiver 

ligado aos interesses do leitor, mas o interesse também se cria e se suscita. O 

professor é responsável também por essa motivação e a forma como 

apresenta e explora a leitura será decisiva nesse processo. O aprendente 

precisa encontrar sentido ao se envolver na atividade construtiva de elaborar 

uma interpretação plausível sobre o texto. 

Ler é compreender e compreender é, sobretudo, um processo de 

construção sobre as ideias do texto. Nesse sentido, a partir da compreensão do 

texto. Pode-se fazer inferências que não estão explícitas, permitindo ao leitor a 

descoberta das intenções do escritor, revelando intencionalidades. A partir 

dessas descobertas, o leitor ultrapassa os limites do entendimento, alcançando 

a interpretação das proposições textuais. 
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Dessa maneira, a escola deve buscar desenvolver essa 

competência leitora, para que cumpra seu papel social, já que dessa maneira, 

o estudante poderá exercer seu papel de cidadão na sociedade letrada em que 

está inserido. Veremos, a seguir, como pesquisadores da EL compreendem a 

leitura e, principalmente, seu ensino. 

 

2.5 A LEITURA, SEGUNDO A EL 

Apresentamos as implicações didáticas para a realização de um 

ensino de leitura baseado nos pressupostos teóricos trazidos até aqui e 

confirmados por pesquisadores que tratam da EL. 

Como já exposto, a leitura é um conjunto complexo de processos 

coordenados que vão desde a decodificação de letras à determinação do 

referente de uma palavra ou de uma frase até à estrutura de um texto. Além da 

relação semântica e referencial que se apresenta no texto, há ainda a ativação 

de informações armazenadas na memória, chamadas de conhecimentos 

prévios. Esse conhecimento é fundamental, pois se o leitor conseguir ativar 

conhecimentos aos quais o texto faz referência, a compreensão será fluida. 

Caso contrário, não haverá leitura, do modo que aqui é concebida, mas, 

apenas, a decodificação. 

Sendo assim, segundo Ferraz (2007,pág.64), as preocupações 

pedagógicas deverão se pautar por levar o estudante-leitor a detectar a 

estrutura organizacional no texto de forma consciente, a localizar as chaves 
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que assinalam essa estrutura e a adaptar o seu marco de referência até lograr 

uma representação do texto que responda às suas necessidades. 

Considerando essas afirmações sobre leitura, qual é o papel do 

professor no ensino da leitura? O professor deve proporcionar uma 

aprendizagem significativa. Esse modelo supõe que a informação a ser 

aprendida deve ser, segundo Gagné (1976 apud Ferraz, 2007): 

• percebida seletivamente; 

• estruturada significativamente; 

• codificada mediante inclusão à estrutura cognitiva prévia; 

• diferenciada dentro dessa estrutura para o seu posterior 

reaparecimento; 

• sujeita à consolidação e à reconciliação para promover a 

transferência. 

Aprendizagem significativa, como exposto, consiste em integrar aos 

esquemas pré-existentes a informação nova. Compreender é, portanto, integrar 

sentidos, entre o conhecimento prévio e o novo textual, é criar significados. 

Para isso, o professor precisa considerar as diferenças individuais 

de cada aprendente, já que não terão esquemas idênticos e, portanto, não 

poderão chegar a leituras idênticas ou com a mesma precisão. Nesse modelo, 

reiteramos, aqui, a importância da escolha de materiais que correspondam ao 

mundo do aprendente, para que ele consiga fazer as integrações necessárias 

para construção de sentido. É fundamental a mediação do professor, para que 

o aprendente extraia do texto todas as hipóteses e possa confirmá-Ias ou 



P á g i n a  | 67 

 

reelaborá-Ias. Finalmente, ele deve criar condições para que o aprendente 

ative os significados ausentes ou implícitos do texto, para exercer o raciocínio 

inferencial. 

Todas essas ações sobre a aprendizagem da leitura possibilitarão a 

compreensão do texto e a interpretação dos seus significados. 

Para Ferraz (2007:68), nesse modelo, o professor é um mediador. 

Assim ele deve: 

• Propor alternativas de solução aos problemas de 

compreensão que os aprendentes apresentam; 

• Orientar quais as estratégias mais adequadas para a 

compreensão do texto; 

• Exemplificar a utilidade prática de utilizar umas estratégias em 

vez de outras; 

• Gerar a necessidade de explorar diversas estratégias 

alternativas antes de dar uma resposta; 

• Modelar a utilização auto-regulada de estratégias para 

compreender a leitura; 

• Incitar a releitura do material para verificar a compreensão e a 

inclusão de tudo o que é importante; 

• Analisar os processos cognitivos que precederam o sucesso 

na compreensão; 

• Promover a avaliação da leitura mediante a comprovação da 

compreensão; 
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• Promover a antecipação, a busca e a necessidade de mais 

informação; 

• Fomentar a generalização das aprendizagens a diversos 

conteúdos e contextos. 

Os conceitos acerca da leitura trazidos pela EL podem nortear uma 

prática docente para o ensino de leitura mais eficiente e reflexiva. Para tanto, 

todo o corpo docente precisa conhecer os modelos de leitura e o 

funcionamento do processamento dessa atividade fundamental para a 

participação social efetiva a fim de que proponham  atividades pedagógicas 

que realmente visem ao desenvolvimento da capacidade leitora dos 

aprendentes. 

Sendo assim, o ensino da leitura e as políticas públicas de ensino de 

leitura não devem se limitar à seleção de bons materiais para a leitura ou à 

aquisição de bons livros didáticos, o problema deve ser atacado no seu cerne, 

ou seja, na formação de professores. É por meio de uma formação continuada 

que incentive a pesquisa e a reflexão que a escola poderá transformar a 

situação de letramento dos nossos aprendentes. 

 

2.6 PEDAGOGIA LÉXICO-GRAMATICAL: Contribuições PARA O ENSINO 

DE LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL 

Comumente ouvimos brasileiros dizerem que "não sabem 

Português", porém, ao enunciar essa frase, usam a sua língua, portanto, 

sabem Português. 
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Desse modo, o que talvez eles não saibam é uma variante da 

Língua Portuguesa. Sendo assim, há uma confusão entre Língua exemplar, 

Gramática Normativa e Língua Portuguesa. Nesse sentido, pretendemos expor 

as diferenças entre gramática, gramática normativa, língua exemplar e 

variantes Iinguísticas, bem como as implicações pedagógicas de um ensino 

voltado para a aplicação dos conhecimentos linguísticos e lexicais à leitura e à 

produção de textos. 

Segundo Antunes (2003), a gramática compreende o conjunto de 

regras que especificam o funcionamento de uma língua, entendida, como 

interação, ou seja, prática social. Desse modo, diversa, pois para cada prática 

social, temos línguas funcionais diferentes. Portanto, a gramática é inerente a 

todas as línguas funcionais, não há gramática melhor ou pior, já que todas têm 

a função de descrever o funcionamento de cada variante linguística. 

Nesse sentido, a autora ainda afirma que aprender uma língua é 

adquirir, entre outras coisas, o conhecimento das regras de formação dos 

enunciados dessa língua. Isso não significa conhecer a nomenclatura 

gramatical e nem conseguir explicitar essas regras, pois elas são adquiridas 

intuitivamente. As regras são orientações de como usar as unidades da língua, 

de como combiná-las, logo, o mais importante é adquirir os padrões desse uso 

e não sua classificação. Nessa perspectiva, ensinar língua, segundo Figueiredo 

(2004), é dirigir os aprendentes de modo a fazê-los descobrir as regras de 

funcionamento da língua. 
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Porém, na escola brasileira, o conceito de gramática se confunde 

com Gramática Normativa, ou pior ainda, com nomenclatura gramatical. Por 

isso, o professor, com uma formação linguisticamente preconceituosa, 

classifica os textos orais e escritos de seus aprendentes com o certo e o 

errado. No entanto, é "o conjunto das condições psicológicas, sociais e 

históricas, ou seja, os fatores extralinguísticos que determinam a emissão de 

um enunciado num certo momento e em um determinado lugar.” (Dubois, 

1973:342 apud Guimarães, 2001). Dessa forma, o erro deve ceder lugar à 

adequação, já que os enunciados estarão adequados ou não ao contexto de 

enunciação. Isso não significa que a Gramática Normativa, aquela que 

prescreve as regras de uma língua funcional, a língua padrão, não deva ser 

ensinada. Ela é mais um instrumento linguístico para o aprendizado de uma 

das variantes, a culta, ou seja, a escola precisa pensar no como ensinar 

gramática e qual delas ensinar, mas não simplesmente não ensiná-Ia. 

Nesse sentido, Faraco (2007:25) nos diz que cabe ao ensino ampliar 

a mobilidade sociolinguistica do falante (garantir-lhe um trânsito amplo 

autônomo pela heterogeneidade linguística em que vive) e não concentrar-se 

no estudo de um objeto autônomo e despregado das práticas socioverbais. 

Dessa forma, o ensino deve estar voltado para a variação e não para a 

dicotomia certo e errado, pois na perspectiva da variação há a primazia do 

contexto, ou seja, é a situação comunicativa que determina a língua funcional 

que o falante utilizará. O ensino de gramática, segundo Figueiredo (2004), não 

deve ser concebido como mera transmissão de conhecimentos do professor 

aos aprendentes, mas deve ser reflexivo, enriquecendo e fazendo reproduzir 
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registros que ele ainda não domina. Para isso, o professor deve utilizar o 

método indutivo, realizado em quatro momentos. O primeiro é de observação. 

Nesse momento, o aprendente observa os enunciados da língua, os mais 

representativos do seu estado atual. Em seguida, ele deve manipulá-los, ou 

seja, compará-los, separá-los e substitui-los. 

O terceiro momento é para compreender as regularidades do 

sistema. Por último, o aprendente planifica as observações realizadas nas 

atividades anteriores, por meio da formulação de regras e de definições. No 

entanto, sabemos que grande parte dos professores de Português, parte das 

regras, para depois chegar aos exemplos e aos textos. 

Com vistas ao exposto, constatamos que, no ensino da leitura e da 

produção de texto, as questões gramaticais e lexicais transpassam todo o 

trabalho, pois é nesse momento que a língua está em uso e que podemos 

analisar a adequação de determinadas construções gramaticais e lexicais, ou 

seja, não será o ensino da regra gramatical o objetivo central da aula, ela será 

apenas mais uma ferramenta na construção de bons textos ou no 

entendimento deles. 

A atividade de leitura, como aqui abordada, pressupõe uma 

formação inicial e continuada do educador, a fim de que esteja em contato com 

as teorias mais recentes de texto, como também deriva da transposição 

didática, pois, em qualquer atividade docente eficaz, se faz necessária uma 

formação teórica sólida que propicie as ações práticas. Então, além de 

promover uma reforma no currículo e a reformulação de materiais para o 
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ensino de Língua Portuguesa, é necessário pensar políticas públicas que 

possam prever a formação dos educadores de forma consciente, crítica e 

reflexiva. 

No próximo capítulo, fazemos a análise dos materiais didáticos do 

Ensino Médio, volume três, com vistas a constatar a adequação desse material 

aos objetivos da EL expostos até aqui, a partir do arcabouço teórico desse 

trabalho. 
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CAPÍTULO III. 

ANÁLISE DE MATERIAL DIDÁTICO 

 

Neste capítulo, analisamos dois livros didáticos em uso nas escolas 

de ensino médio. Para esta análise, fizemos um recorte ao que se refere à 

leitura, a fim de constatarmos a adequação aos pressupostos teóricos da EL; 

portanto, analisamos o trabalho com a pedagogia da leitura, bem como o 

encaminhamento teórico do material. Para isso, escolhemos dois livros 

didáticos do ensino médio de autores diferentes.  

Para a escolha desses livros, fizemos uma pesquisa fizemos uma 

leitura das resenhas do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), 

elaboradas em 2007 pelo MEC para subsidiar a escolha dos livros naquele 

ano. A partir dessa leitura, escolhemos os títulos que tiveram como pontos 

fortes na resenha o trabalho com a leitura. Sobre a série escolhida, terceiros 

anos, entendemos que essa série reflete a formação linguística do aprendente 

desde o início da sua escolarização, ou, se pensarmos em letramento, desde o 

início de sua vida. Dessa forma, o trabalho com a leitura deve ser mais denso e 

refletir essa experiência do estudante, pois, elas remetem ao termino da 

formação linguística do aprendente, quanto ao ensino médio. Essas obras são 

divididas em três volumes, para esta análise utilizaremos o terceiro volume. 

Sabemos que o ato de ler é o processo de construir significados a 

partir do texto. Isso se torna possível pela interação dos elementos textuais 

com os conhecimentos do leitor. Quanto maior for a concordância entre eles, 

maior a probabilidade de êxito na leitura. 
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Escolhemos os seguintes livros: 

• Português – Língua, literatura e produção de textos – Ernani Terra e 

José Nicola – volume 3 – editora Scipione; 

• Português Linguagens – Literatura – Produção de Texto – Gramática – 

William Roiberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães – volume 3 – 

Atual editora. 

O uso do livro didático no ensino de língua portuguesa busca:  

• ampliar e aprofundar a convivência do aprendente com a diversidade e a 

complexidade da cultura da escrita;  

• desenvolver sua proficiência, seja em usos menos cotidianos da 

oralidade, seja em leitura e em produção de textos mais extensos e 

complexos que os dos anos iniciais;  

• propiciar-lhe tanto uma reflexão sistemática quanto a construção 

progressiva de conhecimentos sobre a língua e a linguagem;  

• aumentar sua autonomia relativa nos estudos, favorecendo, assim, o 

desempenho escolar e o prosseguimento nos estudos. 

 

A seguir faremos um breve esboço sobre autoria dos livros didáticos 

e a relevância da escolha destes para o ensino como também prosseguiremos 

na análise do material didático. 
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3.1 AUTORIA DOS LIVROS  

Verificando a autoria de livros didáticos no Brasil na função-autor no 

final do século XIX e especificamente na literatura didática, segundo a 

estudiosa Bittencourt (1993, pág.205), os primeiros autores de livros didáticos 

no Brasil eram figuras próximas ao governo e que, de alguma maneira, eram 

responsáveis pelo fazer erudito. Possuíam, portanto, “ligações com o saber 

oficial não apenas porque eram obrigados a seguir os programas 

estabelecidos, mas porque estavam no lugar onde este mesmo saber era 

produzido”. O lugar de sua produção situava-se junto ao poder e era para o 

poder. 

Diferentemente do contexto atual, os autores de livros didáticos do 

final do século XIX constituíam-se como os homens de confiança do poder 

(Bittencourt, 1993, p.27), tomando a si o papel patriótico de difundir a 

verdadeira ciência e os valores morais, religiosos e econômicos necessários 

para o desenvolvimento da civilização brasileira. Estrategicamente, poder-se-ia, 

assim, ter o controle sobre o conhecimento a ser passado pela escola.  

Com o aumento da demanda escolar, são oferecidos prêmios para 

aqueles que se candidatassem a escrever obras didáticas, principalmente 

sobre as disciplinas em que havia carência do material didático. Procurava-se 

dar prioridade na escolha das obras que abordassem um conteúdo de caráter 
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nacionalista, dando preferência aos autores que tinham experiência em sala de 

aula. 

Muitas das obras didáticas sairiam, portanto, das anotações 

organizadas e sistematizadas pelos professores em seus cursos (Bittencourt, 

1993, pág. 264). Muitos desses autores trabalhavam em colégios de destaque 

na época, como o D. Pedro II ou a Escola Militar: Justiniano José Rocha, 

Joaquim Manuel de Macedo, João Ribeiro (História); Pedro de Alcântara 

Bellegarde, Romão Puiggari, Antônio Trajano, Júlio Ribeiro (Geografia) e outros 

de origem religiosa. 

Segundo Coracini (1999), no contexto escolar da sala de aula, o 

professor e o aprendente são elementos chaves e é preciso observar quais os 

lugares e posições que eles ocupam em relação ao livro didático. O professor 

assume o papel de regente do livro didático, uma vez que esse recurso foi 

elevado, no contexto educacional atual, o transmissor do conhecimento aceito. 

Cabe ao professor esse espaço específico, que lhe confere a identidade de 

condutor do processo que se constrói nas relações com o livro didático. Com 

relação ao aprendente, podemos inferir que esse desempenha um papel 

completamente passivo como sujeito-leitor dos textos que o livro didático 

apresenta. 

Para exemplificar a materialização desses papéis assumidos, 

trazemos alguns elementos apresentados no livro didático. Percebemos que o 

livro didático dirige o olhar do sujeito-leitor, não só através do conhecimento 

que se propõe a transmitir mas também através da orientação que é dada ao 
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professor inscrita no livro ou manual a ele dedicado, estabelecendo limites para 

a leitura e interpretações de aprendentes e também dos professores. Essa 

posição que é destinada ao aprendente-leitor estabelece-se como a única e 

correta posição a ser assumida por ele em relação ao livro didático. No entanto, 

não podemos afirmar que essa posição já determinada conscientemente pelo 

autor a fim de reduzir o poder criativo e interpretativo do aprendente e sua 

consequente capacidade crítica, mas como um mecanismo de controle de uso 

que garante a qualidade daquilo que é produzido. Isso nos remete às palavras 

de Souza “A crença de que é possível (de)limitar as interpretações de um texto 

no ato da leitura é uma ilusão de natureza ideológica (idem, 1999, p. 101)”. 

Acreditamos ser de fundamental importância conhecer a autoria das 

obras, pois ela nos mostra a formação dos profissionais que escreveram o 

material e, principalmente, se essa formação interfere na elaboração dos livros. 

Em outras palavras, se o material bem avaliado pelo MEC foi escrito por 

professores com uma sólida formação acadêmica.  
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3.2 ANÁLISE DO LIVRO: PORTUGUÊS – LÍNGUA, LITERATURA E 

PRODUÇÃO TEXTUAL – ensino médio - Volume 3 (Anexo) 

O livro didático PORTUGUÊS – LÍNGUA, LITERATURA E 

PRODUÇÃO TEXTUAL de Ernani Terra e José Nicola, foi publicado pela 

editora Scipione, em 2003. Ernani Terra é formado em Letras pela USP, 

lecionou em diversos colégios e cursos preparatórios para vestibulares, é autor 

de diversas obras nas áreas de língua portuguesa, literatura, leitura e produção 

de textos e faz parte do Grupo de Pesquisa Estudos de Linguagem para o 

Ensino de Português da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e criou 

uma parceria com José de Nicola, professor de escolas particulares de ensino 

médio e de cursinhos na capital paulista desde 1968.  

Entendemos que por se tratar do volume três a obra apresenta de 

forma geral todos os aspectos da formação do aprendente em Língua 

Portuguesa, propiciando a formação de um cidadão letrado tanto para a 

inserção no trabalho como também para o ingresso no ensino superior. 

 

3.2.1 ORGANIZAÇÃO DA OBRA  

 

A obra está divida em três grandes partes, a primeira trabalha com a 

Produção de textos, a segunda parte com a Língua e a terceira, com a 

Literatura. Todas as três parte estão subdivididas em dez capítulos que que 

trabalham de forma ordenada. 
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Na primeira parte da obra, os autores focalizam a produção textual, 

escrita, o pensamento lógico, os operadores argumentativos, a objetividade e a 

subjetividade no texto argumentativo, os textos narrativos e os elementos da 

narrativa, os textos descritivos, os gêneros e, em seu ultimo capítulo tratam da 

produção de textos e dos exames como o ENEM.  

Encontramos na segunda parte o estudo da Língua, a sua estrutura 

e seus os aspectos, a coesão textual, a coordenação e a subordinação, os 

tipos de orações, a regência verbal e nominal, a pontuação, a sintaxe e a 

expressividade, as figuras de construção e a estilística da frase. 

Por último, na parte três, a obra encontramos a Literatura, com a 

subdivisão das escolas literárias, os períodos, os aspectos históricos, as  

principais obras e os autores de cada movimento e ou escola literária. 

Passamos, a seguir, à organização da obra, à análise da 

apresentação e à análise das atividades de leitura.  

 

3.2.2 ANÁLISE DA APRESENTAÇÃO 

A apresentação da obra (Anexo) é dirigida aos estudantes. Ela 

inicia-se, por duas citações, uma dos PCNS-EM e outra do autor Danilo 

Marcondes, cujo conteúdo será discutido em quatro parágrafos o primeiro 

explicando as citações, o segundo o conteúdo da obra que é aprofundado nos 

demais parágrafos. 

 
No segundo parágrafo, os autores deixam claro a intenção do seu 
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trabalho, “procuramos oferecer um vasto material para que vocês trabalhem e 

reflitam sobre as várias linguagens...” por se tratar do volume três fica 

entendido na apresentação que os aprendentes já estão preparados para 

trabalharem e refletirem de forma mais independentes, quando os autores 

finalizam com o seguinte “o livro só se completa com a participação efetiva de 

vocês, ou seja, com os textos que vocês produzirão...”. 

A linguagem utilizada é clara e direta, no ultimo parágrafo os autores 

convidam os estudantes para a produção textual, para o debate, etc.. Eles 

garantem que essa é a forma para que os estudantes possam inserir-se na 

vida social, de tornarem-se cidadãos de fato e de direito.   

 

3.2.3 ANÁLISE DAS ATIVIDADES DE LEITURA  

Apresentamos a subdivisão da obra, também dissemos que cada 

parte dela está subdivida em dez capítulos. Todos os capítulos começam por 

um texto para o exercício da leitura. Vamos ver a seguir como se dá essa 

leitura no corpo da obra. 

No capítulo um da primeira parte, o título é “Vamos Escrever?”, 

antes de começar a produção textual, temos uma leitura e reflexão “Os 

Brasileiros e a Nossa América”(Anexo), após a leitura  desse texto o estudante 

fará uma interpretação do que foi lido com um exercício de seis quesitos, para 

logo em seguida os autores apresentarem uma proposta de trabalho, 

demonstrando a preocupação em auxiliar os aprendentes a possibilidade de 

estruturar os trabalhos que serão exigidos ao longo de sua vida de acadêmicos 
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do ensino superior. 

Nas páginas a seguir, os autores detalham como escrever um texto 

acadêmico, item por item, explicam o que é monografia e qual a origem da 

palavra. No final do capítulo, apresentam uma dica de site para que o 

estudante interessado possa buscar mais detalhes dos elementos estruturais 

que devem constar de uma monografia. Em anexo apresentaremos o capítulo 

número um completo. 

Todos os capítulos da parte um começam por um texto para leitura e 

reflexão do estudante, verificamos que os autores abordam textos atuais da 

vida social e do cotidiano do estudante, contextualizando e ao mesmo tempo 

propondo novas leituras. São trabalhados nos textos tanto os gêneros como os 

tipos textuais. No termino de cada capítulo temos um caixa amarela com dicas 

e ou sugestões, sempre com uma linguagem próxima ao estudante, de forma 

atrativa como “Visite!” ou “Não deixe de ler!” e finaliza com uma proposta para 

produção textual. 

Segundo Bechara, o aprendente deve ser um poliglota, saber usar e 

adequar as linguagens a seu favor, nas mais diversas situações da vida social. 

Durante a análise desta obra percebemos que os autores direcionam os 

elementos dos textos em cada parte, instruindo e ao mesmo tempo requerendo 

uma interação do estudante com as atividades propostas.  
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3.3 ANÁLISE DO LIVRO: Português Linguagens – Literatura – Produção 

de Texto – Gramática (Anexo) 

O livro Português Linguagens, de William Roberto Cereja e Thereza 

Cochar Magalhães, foi editado pela Atual Editora em 2004. Para análise, 

utilizamos a quarta edição revista e ampliada. William Roberto Cereja é 

professor graduado em Português e Linguística pela USP, mestre em Teoria 

Literária também pela USP, doutor em Linguística Aplicada e Análise do 

Discurso pela PUC-SP, professor da rede particular de ensino do estado de 

São Paulo. Thereza Cochar Magalhães é professora graduada em Português e 

Francês pela FFCL de Araraquara, SP, mestra em Estudos Literários pela 

UNESP de Araraquara, SP e professora da rede publica de ensino em 

Araraquara, SP.  Primeiramente, analisamos a organização da obra.  

3.3.1 ORGANIZAÇÃO DA OBRA  

O livro "Português Linguagens" é composto de quatro unidades 

temáticas, ou seja, cada unidade traz como título um tema que aborda os 

períodos da histórica da literatura. Assim a unidade um aborda o tema “Historia 

Social do Modernismo”; a unidade dois “A Segunda fase do Modernismo. O 

Romance de 30”; a unidade três “A Segunda Fase do Modernismo. A Poesia 

de 30” e a unidade quatro “A Literatura Contemporânea”. Cada unidade divide-

se em diversos capítulos, distribuídos da seguinte forma: a unidade um possui 

treze capítulos; a dois possui dez; a três nove e a unidade quatro onze 
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capítulos. Além disso, no final de cada unidade, há uma seção chamada 

"intervalo" em que são propostos projetos interdisciplinares que envolvem o 

trabalho com a leitura e a escrita.  

Constatamos a organização do material pelo sumário, cada unidade 

trabalha além dos fatos históricos da literatura como as principais obras da 

escola literária e também trabalha com a gramática tradicional. A obra 

apresenta dentro de uma mesma unidade o estudo de língua portuguesa sem 

fragmentar, pois os autores trabalham com a literatura, a gramática leitura e a 

produção textual. Como podemos observar na apresentação, os autores falam 

sobre cultura em língua portuguesa, em seus aspectos artísticos, históricos e 

sociais, não desmembram como a escola tradicional fazia: professor de 

literatura ensina apenas os aspectos históricos da língua, professor de 

gramática ensina apenas os aspectos estruturais da língua como se 

pudéssemos fragmentar o ensino de linguagem.  Passemos à análise da 

apresentação e, a seguir, para analise das atividades de leitura.  

3.3.2 ANÁLISE DA APRESENTAÇÃO  

Na apresentação (Anexo), os autores endereçam o livro para os 

estudantes, contextualizarem a linguagem dentro das atividades sociais e 

coletivas. Encontramos a apresentação do livro distribuída em oito parágrafos, 

e em cada parágrafo os autores informam como será trabalhada a linguagem, 

quais aspectos, qual a metodologia, suporte a leitura e produção textual. 
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 Segundo a EL, a Língua é mais do que comunicação é um instrumento 

social de interação. Nesse sentido, por meio dela agimos, realizamos coisas, 

nos comunicamos, expomos o que pensamos, enfim, exatamente aquilo que os 

autores dessa obra dizem pretender com essa obra.  

Os autores usam a linguagem para conectar o estudante aos objetivos 

do livro que são ajudá-lo a compreender o funcionamento e fazer melhor uso 

da língua portuguesa, em suas múltiplas variedades, tanto regional como 

sociais como nas diversas situações sociais de interação verbal. Os autores 

finalizam motivando os estudantes que são dinâmicos e interessados e que 

desejam, por meio das linguagens, descobrirem, criar, relacionar, pesquisar, 

transformar, viver intensa e plenamente e estão sintonizados com a realidade 

do século XXI, e endereçam os livros a esses estudantes. Vejamos os 

aspectos das atividades de leitura do livro, sendo o professor William Roberto 

Cereja doutor em linguística, por sua formação acadêmica sabemos que sua 

obra está em consonância com os pressupostos da EL.  

3.3.3 ANÁLISE DAS ATIVIDADES DE LEITURA  

O livro é dividido em quatro unidades temáticas. Em todas as 

unidades, encontramos literatura, produção textual, leitura e gramática. No final 

de cada unidade temos o “Intervalo – Em Dia com o Vestibular” (Anexo), no 

intervalo os autores sugerem algumas atividades de leitura e produção textual, 

e orientam os estudantes a buscarem informações complementares em livros, 



P á g i n a  | 85 

 

enciclopédias revistas e também nos livros e filmes indicados na seção “Fique 

Ligado! – Pesquise!” (Anexo), que encontramos na abertura da unidade. 

 

No Intervalo os autores indicam aos estudantes dados históricos, 

disponibilizam propostas para a produção textual, dão dicas para que os 

estudantes saibam como e onde buscar informações referentes ao assunto e, 

por último, orientam como o estudante deve executar o projeto sugerido. 

Podemos identificar os aspectos da EL no livro didático, pois o 

processo de ensino e aprendizagem é continuo e os autores sugerem formas 

diversificadas para que os estudantes construam seu conhecimento linguístico. 

O livro didático não se detém apenas ao ensino de gramática, não fragmenta o 

conhecimento, ele sim, consegue dentro de uma única unidade estabelecer 

relação com os diversos aspectos da linguagem para que o aprendente 

alcance seu objetivo principal, o de ter sua competência comunicativa 

desenvolvida, para que ele exerça seu papel principal na sociedade letrada, ser 

cidadão. 
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3.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

Os livros didáticos analisados neste trabalho apresentaram o estudo 

de língua, literatura, produção textual e gramática. Nossa pesquisa firmou-se 

apenas na pedagogia da leitura na perspectiva da EL. 

As seções de leitura, na maioria dos materiais, estão bastante 

adequadas ao desenvolvimento da EL. Nesses momentos, os livros tratam a 

leitura como interação entre o leitor e o texto, bem como de seus contextos 

sociais, ou seja, ela é vista como sociointeracionista. As questões literais são 

pontos de retomadas de partes do texto, para que o estudante construa 

sentidos novos, faça inferências autorizadas pelo texto.  

Em todos os materiais, há uma contextualização à leitura que 

permite a ativação de conhecimentos prévios sobre o texto a ser lido, o que 

melhora a sua interpretação, uma vez que o estudante fará inferências mais 

precisas durante sua interação com o material escrito.  

Nos dois livros analisados, os textos são tratados a partir dos 

gêneros textuais que os suportam. Dessa maneira, eles deixam de ser 

estudados a partir de uma estrutura e passam a ser vistos por uma série de 

características como: quem escreveu, para qual suporte, em quais condições, 

em que momento, para qual leitor. Nesse sentido, a relevância interativa do 

texto é colocada em evidência, e não sua estrutura interna.  

As questões analisadas também não tratam a leitura apenas como 
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decodificação. Elas refletem a preocupação com a revelação dos implícitos do 

texto. Além disso, as atividades permitem que os estudantes coloquem em 

prática todo seu conhecimento textual e de mundo para interagir com as 

propostas do texto, fazendo com que eles percebam que os sentidos não estão 

escritos, por isso precisam ser construídos, interpretados e inferidos.  

Nos livros analisados, a disposição dos temas e assuntos, ou seja, 

das sequências textuais que preenchem os gêneros estudados, fazem-no para 

ampliar o conhecimento textual dos estudantes, como ferramenta para 

compreender o texto.  

Os livros contribuem para o desenvolvimento do letramento dos 

estudantes, uma vez que trabalham com vários gêneros em todas as unidades 

e por seus capítulos. Em alguns materiais, o nome da unidade é o próprio 

gênero que será estudado. Dessa maneira, os aprendentes terão a 

oportunidade de participar de diversas práticas sociais de leitura e escrita, 

tornando-os competentes não em ler narração ou descrição, mas em ler, 

compreender e interagir com textos que circulam socialmente, como a crônica, 

a carta ou o e-mail.  

Com base nessa análise, verificamos a interação e a preocupação 

dos autores em produzirem um livro didático que estabelecesse uma relação 

entre o estudo de língua e linguagem como um instrumento de comunicação 

para o perfeito desenvolvimento e domínio das atividades verbais, ou seja 

domínio efetivo da língua. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para essa pesquisa, analisamos dois livros didáticos, volume três, 

do ensino médio. A escolha desses títulos teve a influência da boa indicação do 

PNLD – 2007 (Plano Nacional do Livro Didático). Abordamos na análise os 

aspectos gerais dos livros, mas focalizando a leitura. 

Estabelecemos como objetivo geral desta os seguintes pontos: 

• Verificar, como se dá o processo de leitura e se a leitura 

propicia a formação do estudante; 

• Analisar se o material didático trabalha a leitura de acordo 

com as propostas da EL. 

Com a conclusão deste trabalho, fica comprovado a relevância desta 

pesquisa e a importância da leitura, a fim de se obterem melhores resultados 

na formação do aprendente, tanto para dar continuidade aos estudados ao final 

do ensino médio, como também na iniciação da sua vida no mundo do 

trabalho. 

No capítulo III, constatamos que os materiais contribuem para a EL 

dos aprendentes e confirmamos que a aquisição e o hábito da leitura é base de 

qualquer ato educacional. Fica evidente a necessidade de se promoverem 

trabalhos que priorizem a leitura como meio de se desenvolver no aprendente o 

senso crítico, a análise de seu contexto, a releitura de sua escrita, 

oportunizando, assim, meios de melhorar sua qualidade de vida. 
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Constatou-se que por muito tempo a escola formou alfabetizados e 

não leitores, omitindo-se em um dos seus objetivos principais, trabalhando 

exclusivamente com a escrita e ao mínimo com a leitura. 

As crianças chegam à escola trazendo uma bagagem de 

experiências diversas que não podem ser desconsideradas. É do educador a 

tarefa de intervir no sentido de possibilitar avanços nos conhecimentos dessas 

crianças, desenvolvendo e aperfeiçoando a prática pedagógica. 

Identificaram-se nesta pesquisa conceitos e tipos de cultura, bem 

como técnicas possíveis para a prática de leitura. Mostrou-se que a 

responsabilidade pela falta de incentivo à leitura é de todos os envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem ao longo da formação escolar da criança. 

Portanto o ato de ler e escrever contribui, fortalece e incentiva professores e 

aprendentes a serem leitores e escritores mais atuantes e terem uma 

consciência mais aguçada, enfim ter um jeito novo e diferente de ensinar e 

aprender. 
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